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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial nos termos do Ofício 016/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de observância da tabela
de substituição automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

Designar a Dra. RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS,
Promotora de Justiça de Tracunhaém, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Timbaúba, de 2ª
Entrância, no período de 21/09/2023 a 30/09/2023, em razão das férias
do Dr. Eduardo Henrique Gil Messias de Melo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 2.561/2023
Recife, 6 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar a Dra. RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS,
Promotora de Justiça de Tracunhaém, de 1ª Entrância, para oficiar
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 036ª Zona Eleitoral
da Comarca de Timbaúba, no período de 11/09/2023 a 30/09/2023, em
razão das férias do Dr. Eduardo Henrique Gil Messias de Melo.

II - Revogar as Portarias de nºs 2.444/2023 e 2.445/2023, ambas
publicadas no DOE de 24/08/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.581/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução PGJ nº 02/2021, que
estabelece o Regimento Interno do Gabinete do Procurador-Geral de
Justiça;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. RENATO DA SILVA FILHO, 14º Procurador de Justiça
Criminal, de 2ª Instância, e SubProcurador-Geral de Justiça em
Assuntos Institucionais, para o exercício da função de Subprocurador-
Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos, com atuação e atribuições
previstas no art. 25 da Resolução PGJ nº 02/2021, no período de
11/09/2023 a 30/09/2023, em razão das férias da Dra. Norma Mendonça
Galvão De Carvalho.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 11/09/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.582/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 14ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática vigente;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. GUSTAVO DE QUEIROZ ZENAIDE, 1º Promotor de
Justiça de Custódia, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Betânia, de 1ª Entrância, com atuação
nos feitos extrajudiciais, no período de 12/09/2023 a 21/09/2023, em
razão das férias do Dr. Carlos Eduardo Vergetti Vidal.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 12/09/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.583/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



2Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 13 de setembro de 2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria PGJ nº 2.561/2023
publicada e republicada no DOE dos dias 11/09/2023 e 13/09/2023,
respectivamente.

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar a Portaria PGJ nº 2.318/2023, publicada no DOE de
14/08/2023, por meio da qual foi designada  a Dra. CRISLEY PATRICK
TOSTES, Promotora de Justiça de Ferreiros, de 1ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Timbaúba,
de 2ª Entrância, no período de 21/09/2023 a 30/09/2023, em razão das
férias do Dr. Eduardo Henrique Gil Messias de Melo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.584/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de habilitados(as) ao edital de
exercício simultâneo nº 13, publicado pela Portaria PGJ nº 1.119/2023,
para esta Promotoria de Justiça, conforme lista final constante do Aviso
PGJ nº 16/2023;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022 com suas alterações posteriores, bem como
a observância da tabela de substituição automática vigente;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE;

RESOLVE:

Designar o Dr. ALMIR OLIVEIRA DE AMORIM JÚNIOR, 9º Promotor de
Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Cabrobó, de 1ª
Entrância, no período de 01/10/2023 a 31/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.585/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

PORTARIA PGJ Nº 2.586/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar o Dr. BRUNO PEREIRA BENTO DE LIMA, 1º Promotor de
Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, no
período de 02/10/2023 a 21/10/2023, em razão das férias do Dr. Djalma
Rodrigues Valadares.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar o Dr. FILIPE REGUEIRA DE OLIVEIRA LIMA, Promotor de
Justiça de Lagoa Grande, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de Promotor de Justiça de Afrânio, de 1ª Entrância, no período
de 12/10/2023 a 31/10/2023, em razão das férias da Dra. Clarissa
Dantas Bastos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.587/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. TANUSIA SANTANA DA SILVA, 1ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 5º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Petrolina, no período de 23/10/2023 a 28/10/2023, em
razão das férias da Dra. Ana Cláudia de Sena Carvalho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.588/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Revogar a Portaria PGJ nº 2.458/2023, que indicou o Dr. IGOR DE
OLIVEIRA PACHECO, Promotor de Justiça de Santa Maria da Boa
Vista, de 1ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira
instância, na 077ª Zona Eleitoral da Comarca de Cabrobó, no período de
11/09/2023 a 20/09/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.589/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 462354/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS
SANTOS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462188/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: JOÃO LUIZ DA FONSECA LAPENDA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 21 e
22/12/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 462132/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: JANAÍNA DO SACRAMENTO BEZERRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 02 a 11/10/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 462345/2023
Documento de Origem: Eletrônico

DESPACHO PGJ/CG Nº 254/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: JOSE RAIMUNDO GONCALVES DE
CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462325/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462202/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: JANINE BRANDÃO MORAIS
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 15
(quinze) dias de licença à requerente, a partir do dia 08/09/2023, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462321/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: NORMA DA MOTA SALES LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462317/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: WELSON BEZERRA DE SOUSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462301/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: LILIANE JUBERT FINIZOLA DA CUNHA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462310/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: MAINAN MARIA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462313/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: GLÁUCIA HULSE DE FARIAS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462300/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: ADRIANA CECILIA LORDELO WLUDARSKI
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
22/09/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 462292/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: DELANE BARROS DE ARRUDA

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MENDONÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462194/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462203/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: PATRÍCIA CARNEIRO TAVARES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462208/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: GEOVANA ANDREA CAJUEIRO BELFORT
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462245/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA BARRETO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462269/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: TÂNIA ELIZABETE DE MOURA FELIZARDO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 461575/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: RENATA DE LIMA LANDIM
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 24 e
25/08/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 461667/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: FABIANO DE MELO PESSOA
Despacho: Defiro o pedido de gozo das férias remanescentes do
requerente programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa
necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do que
dispõe os arts. 12 e 13 da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o
período alterado ser gozado nos dias 04, 05 e 06/09/2023. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 461533/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: MILENA LIMA DO VALE SOUTO MAIOR
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 22 a 31/10/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei

Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei
Complementar nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo
obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no
período de 02 a 11/10/2023, restando 10 (dez) dias para gozo em 21 a
30/11/2023. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 461306/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias – Suspensão ou interrupção
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: DANIELLE BELGO DE FREITAS
Despacho: Defiro, excepcionalmente, o pedido de alteração de férias da
requerente, programadas para o mês de novembro/2023, pelo prazo de
18 (dezoito) dias e período de 24/08/2023 a 10/09/2023, tendo em vista
a documentação médica e justificativa apresentada, nos termos do que
dispõe o art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro, ainda, que
os 12 (doze) dias remanescentes das férias alteradas sejam gozados no
período de 20/11/2023 a 01/12/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462431/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: JOSÉ DA COSTA SOARES
Despacho: Encaminhe-se ao Núcleo de Gestão de Pessoas para análise
e pronunciamento.

Número protocolo: 462261/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório de Plantão - Envio
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 10/09/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 462416/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462413/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462409/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: FERNANDO BARROS DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462385/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: VINÍCIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462397/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462403/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462387/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: TIAGO MEIRA DE SOUZA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
11/10/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 461570/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: RAFAEL MOREIRA STEINBERGER
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 31/08 e
01/09/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 462335/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: FABIANA MACHADO RAIMUNDO DE LIMA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
25/09/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 462186/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: SANDRA MARIA MESQUITA DE PAULA
PESSÔA LAPENDA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 21 e
22/12/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 462394/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de outubro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe os arts.
2º, parágrafo único e 12, VI, ambos da Instrução Normativa nº 004/2017,
na forma requerida. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462367/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: JOSÉ BISPO DE MELO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 09/09/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 462184/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: JOÃO LUIZ DA FONSECA LAPENDA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de dezembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/12/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 11 a
20/12/2023, restando 10 (dez) dias para gozo na forma requerida. À
CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 462355/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: MÔNICA ERLINE DE SOUZA LEÃO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 02 a 11/10/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 461711/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de novembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/11/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 462018/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: ANDREA GRIZ DE ARAUJO CAVALCANTI
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de novembro/2023, por

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo
de dez dias, no período de 01 a 10/11/2023. Defiro ainda seu pedido de
conversão em pecúnia do aludido período de dez dias, nos termos do
que dispõe o art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º,
da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110
da Lei Complementar nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias
de férias, antecedentes ou subsequentes ao período indenizado,
conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido em folha
de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 462026/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: LUIZ EDUARDO BRAGA LACERDA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de outubro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 02 a 11/10/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 462152/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: ANA MARIA DO AMARAL MARINHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de novembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/11/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 462158/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: EDSON JOSÉ GUERRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de novembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/11/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da

necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 (dez) dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 462187/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: IVAN VIEGAS RENAUX DE ANDRADE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de novembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/11/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 462287/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de novembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/11/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 462304/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: LILIANE JUBERT FINIZOLA DA CUNHA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de novembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 21 a 30/11/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 462323/2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: MARIA FABIANNA RIBEIRO DO VALLE ESTIMA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 02 a 11/10/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 462350/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: PAULO CÉSAR DO NASCIMENTO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de outubro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 02 a 11/10/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 462062/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: FLÁVIO ROBERTO FALCÃO PEDROSA
Despacho: Defiro o pedido de gozo de 30 (trinta) dias de licença prêmio,
a partir do dia 25/09/2023, referentes ao 7º quinquênio. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 461994/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 12/09/2023
Nome do Requerente: FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA
RAMOS
Despacho: Arquive-se em face da desistência do pedido.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0766.0021851/2023-57
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: ISABELA RODRIGUES BANDEIRA

DESPACHO PGJ/CG Nº 255/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

CARNEIRO LEÃO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 1.772,58, bem como de passagens
aéreas, à Dra. ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO LEÃO,
Coordenadora do CAO Educação, para, na qualidade de integrante da
Comissão Permanente de Educação (COPEDUC), participar de Reunião
do Grupo Nacional de Direitos Humanos – GNDH, a se realizar em
Manaus – AM, no período de 09/10 a 11/10/2023. Devendo o(a)
membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15
dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete
para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência
dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0281.0022115/2023-10
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: BELIZE CÂMARA CORREIA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 1.772,58, bem como de passagens
aéreas, à Dra. BELIZE CÂMARA CORREIA, Coordenadora do CAO
Meio Ambiente, para, na qualidade de integrante da Comissão
Permanente de Meio Ambiente (COPEMA), participar de Reunião do
Grupo Nacional de Direitos Humanos – GNDH, a se realizar em Manaus
– AM, no período de 09/10 a 11/10/2023, devendo o(a) membro(a)
comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos
termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para
providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos
valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.1806.0021645/2023-10
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: TIAGO SALES BOULHOSA GONZALEZ
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução PGJ
008/2020, no valor total de R$ 480,21, ao Dr. TIAGO SALES
BOULHOSA GONZALEZ, 1º Promotor de Justiça Cível de Santa Cruz
do Capibaribe, para, em atendimento à Portaria POR-PGJ nº
2.269/2023, atuar na sessão do júri da Comarca de Bezerros - PE no dia
23/08/2023, devendo o(a) membro(a) comprovar a realização da viagem
à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada
resolução. Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em
seguida, à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0280.0021742/2023-08
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 11/09/2023
Nome do Requerente: FABIANO DE MELO PESSOA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 1.772,58, bem como de passagens
aéreas, ao Dr. FABIANO DE MELO PESSOA, Coordenador do CAO
Cidadania, para, na qualidade de integrante da Comissão Permanente
de Defesa de Direitos Humanos em Sentido Estrito (COPEDH),
participar de Reunião do Grupo Nacional de Direitos Humanos – GNDH,
a se realizar em Manaus – AM, no período de 09/10 a 11/10/2023. Deve
o(a) membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de
15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do
Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para
conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0266.0021731/2023-30
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 11/09/2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Nome do Requerente: ALINE ARROXELAS GALVÃO DE LIMA
Despacho: . Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02 (duas)
diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor total de R$ 1.772,58, bem como de passagens
aéreas, à Dra. ALINE ARROXELAS GALVÃO DE LIMA, Coordenadora
do CAO Infância e juventude, para, na qualidade de integrante da
Comissão Permanente da Infância e Juventude (COPEIJ), participar de
Reunião do Grupo Nacional de Direitos Humanos – GNDH, a se realizar
em Manaus – AM, no período de 09/10 a 11/10/2023. Deve o(a)
membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15
dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete
para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência
dos valores e pagamento.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

A EXMA. SRA. COORDENADORA DE GABINETE, ANA CAROLINA
PAES DE SÁ MAGALHÃES, EXAROU OS SEGUINTES DESPACHOS:

Dia: 12/09/2023

Documento nº: 16019619
Requerente: TJPE / DIRETORIA CÍVEL DO 2ª GRAU DA CAPITAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Abreu e Lima para distribuição.

Documento nº: 16031731
Requerente: SENADO FEDERAL / GABINETE DO SENADOR
HUMBERTO COSTA
Assunto: Solicitação
Despacho: Remeta-se à Central de Inquéritos da Capital.

Documento nº: 15986351
Requerente: SENADO FEDERAL / GABINETE DO SENADOR
HUMBERTO COSTA
Assunto: Solicitação
Despacho: Remeta-se à Central de Inquéritos da Capital.

Documento nº: 15980439
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Afrânio, Lagoa
Grande, Petrolina e Santa Maria da Boa Vista, para adoção das
providências cabíveis.

Documento nº: 15986250
Requerente: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RECIFE/PE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Afogados da Ingazeira para distribuição.

Documento nº: 15986373
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao Promotor de Justiça de Venturosa para as
providências que entender cabíveis.

Documento nº: 15992227
Requerente: VARA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA
MULHER DE CARUARU
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria-Geral de Justiça em
Assuntos ?
Jurídicos.

Documento nº: 15992292
Requerente: DÉCIMA OITAVA VARA CRIMINAL DA CAPITAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de

DESPACHOS COORDGAB Nº Data: 12/09/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

Execuções Penais da Capital.

Documento nº: 16005873
Requerente: DÉCIMA OITAVA VARA CRIMINAL DA CAPITAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Execuções
Penais da Capital.

Documento nº: 16012469
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Petrolina para distribuição.

Documento nº: 16019353
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Central de Inquéritos da Capital.

Documento nº: 16019374
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª
REGIÃO - RECIFE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Timbaúba para distribuição.

Documento nº: 16019399
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª
REGIÃO - RECIFE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça de Itapissuma para as
providências que entender cabíveis.

Documento nº: 16019417
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª
REGIÃO - RECIFE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se às Promotorias de Justiça de Defesa do
Patrimônio Público e Social da Capital.

Documento nº: 16024410
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital com atuação em Saúde.

Documento nº: 16028429
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos
do Consumidor.

Documento nº: 16028625
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª
REGIÃO - RECIFE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Jaboatão dos Guararapes para distribuição.

Documento nº: 16030228
Requerente: 2ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE VITÓRIA DE
SANTO ANTÃO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria-Geral de Justiça em
Assuntos Jurídicos.

Documento nº: 16030561
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Água Preta para distribuição.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Documento nº: 16030578
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça do Cabo de Santo Agostinho para distribuição.

Documento nº: 16035541
Requerente: DÉCIMA OITAVA VARA CRIMINAL DA CAPITAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Execuções
Penais da Capital.

Documento nº: 16035894
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos
do Consumidor.

Documento nº: 16035938
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos
do Consumidor.

Documento nº: 16035963
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos
do Consumidor.

Documento nº: 16036057
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça de Inajá para as
providências que entender cabíveis.

Documento nº: 16036073
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Paulista para distribuição.

Documento nº: 16036099
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos
do Consumidor.

Procuradoria Geral de Justiça, 12 de setembro de 2023.

ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
Promotora de Justiça
Coordenadora do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
(Atuando sob delegação dada pela Portaria PGJ nº 1.251/2017)

SEI nº 19.20.0137.0010530/2022-09
Origem: Ofício nº 01674.000.107/2021-0003-PJ Joaquim Nabuco
Natureza: Notícia de Fato
Interessado: Rômulo Siqueira França, Promotor de Justiça.
Assunto: Análise de constitucionalidade da Lei nº 1.011/2011 do
Município de Joaquim Nabuco/PE.

DECISÃO Acolho o parecer técnico do Núcleo de Controle de
Constitucionalidade, para reconhecer a inconstitucionalidade da Lei nº
1.011/2011, que autoriza o Chefe do Poder Executivo a

DECISÃO Nº Ofício nº 01674.000.107/2021-0003-
Recife, 12 de setembro de 2023

doar bens imóveis públicos em desrespeito aos ditames constitucionais,
ferindo assim os artigos 37 e 38, ambos da Constituição Federal e o Art.
97 da Constituição do Estado de Pernambuco . Outrossim, determino
que a minuta de ação direta de inconstitucionalidade seja submetida ao
Procurador-Geral de Justiça. Em seguida, após ajuizada a referida ADI,
seja comunicado o seu ajuizamento ao interessado, enviando-lhe cópias
da exordial, do parecer técnico e da presente decisão. Por fim, publique-
se e arquive-se.

Recife, data da assinatura eletrônica.

NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos
(Atuando por delegação da Portaria PGJ nº 2827/2022)

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
2475/2023, de 25/08/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 28/08/2023,

Considerando a sol ic i tação constante no processo SEI nº
19.20.0619.0016976/2023-27,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora ANDRESA MARIA FELIX DA SILVA, Técnica
Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 190.227-0, nas
Promotorias de Justiça de Goiana;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 12 de setembro de 2023.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
Em exercício simultâneo

PORTARIA Nº SUBADM1076/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
2.475/2023, de 25/08/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 28/08/2023;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 461942/2023;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Tornar (sem efeito) o teor da PORTARIA SUBADM N° 305/2023,
publicada no Diário Oficial do MPPE de 13/03/2023, que concedeu
Licença para trato de interesse particular ao servidor ARNALDO
ANTÔNIO DUARTE RIBEIRO, Técnico Ministerial - Administração,
matrícula nº 188.080-2.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA Nº SUBADM1077/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Recife, 12 de setembro de 2023.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS,
em exercício simultâneo

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
2475/2023, de 25/08/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
28/08/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
2475/2023, de 25/08/2023 e publicada em 28/08/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 535/2023, publicada no DOE em 16/05/2023, na
modalidade parcial 02 dias;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0779.0009819/2023-67, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Amanda Santana Rêgo, Assessora de Membro, matricula nº 190.464-7,
lotada na 60ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, modalidade
parcial 02 dias, no período de 01/09/2023 a 31/08/2024;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 60ª Promotoria de Justiça Criminal
da Capital, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

PORTARIA Nº SUBADM1078/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os seus efeitos a 01/09/2023 até 31/08/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,12 de setembro de 2023.

Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
Em exercício simultâneo

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
2475/2023, de 25/08/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 28/08/2023,

Considerando a sol ic i tação constante no processo SEI nº
19.20.0133.0022382/2023-65,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor GUSTAVO ANDRE BARREIRA MONTEIRO,
Analista Ministerial – Engenheiro Civil, matrícula nº 188.864-1, na
Divisão Ministerial de Fiscalização e Execução de Obras e Manutenção
(DIMFEOB);

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,12 de setembro de 2023.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
Em exercício simultâneo

PORTARIA Nº SUBADM1079/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

APLICAÇÃO DE PENALIDADE

ARP Nº 22/2022

A Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, no
uso de suas atribuições e considerando as argumentações constantes
dos autos do Processo SEI MPPE NUP: 19.20.0142.0013251/2023-87,
acolhe o pronunciamento da Assessoria Jurídica Ministerial, mediante
Parecer AJM nº 307/2023, respeitando o direito de ampla defesa, torna
público, e a quem interessar possa, especialmente à empresa V. T. A.
MACHADO DE ARRUDA LTDA, CNPJ/MF sob o n.º 16.667.433/0001-
35, em razão do descumprimento parcial de obrigações constante da
Ordem de Fornecimento exarado pela DIMMS datado em 17/07/2023,
decorrente do atraso na entrega de produto. RESOLVE: aplicar à
empresa acima citada a penalidade de ADVERTÊNCIA. Prazo para
Recurso: 05 (cinco) dias úteis.

Recife, 12 de setembro de 2023.

RENATO DA SILVA FILHO

APLICAÇÃO DE PENALIDADE Nº APLICAÇÃO DE PENALIDADE
ARP Nº 22/2022
Recife, 12 de setembro de 2023
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Subprocurador- Geral de Justiça em Assuntos Administrativos
Em exercício simultâneo

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
JURÍDICOS

Origem: Ofício no 204/2019 – 2a PJST
Natureza: Notícia de Fato
Interessado: Vandeci Sousa Leite, promotor de Justiça
Assunto: representação de inconstitucionalidade da Lei no 1.727/2019
do Município de Serra Talhada.

DECISÃO: Acolho a manifestação do Núcleo de Controle de
Constitucionalidade, e, tendo em vista o tema 1056 com repercussão
geral fixado pelo Supremo Tribunal Federal nos seguintes termos: “É
constitucional – formal e materialmente – lei municipal que proíbe a
soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos produtores de
estampido.”, DETERMINO o  arquivamento do presente procedimento
no Sistema SEI. Informe-se ao interessado, via e-mail, encaminhando-
lhe cópia da presente decisão e do parecer técnico que lhe deu
fundamento.

Publique-se. Arquive-se.

Recife, data da assinatura eletrônica.

NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos
(Atuando por delegação da Portaria PGJ no 2827/2022)

DECISÃO Nº 204/2019 – 2a PJST
Recife, 12 de setembro de 2023

SEI nº 19.20.0137.0010530/2022-09
Origem: Ofício nº 01674.000.107/2021-0003-PJ Joaquim Nabuco
Natureza: Notícia de Fato
Interessado: Rômulo Siqueira França, Promotor de Justiça
Assunto: Análise de constitucionalidade da Lei nº 1.011/2011 do
Município de Joaquim Nabuco/PE.

DECISÃO Acolho o parecer técnico do Núcleo de Controle de
Constitucionalidade, para reconhecer a inconstitucionalidade da Lei nº
1.011/2011, que autoriza o Chefe do Poder Executivo a doar bens
imóveis públicos em desrespeito aos ditames constitucionais, ferindo
assim os artigos 37 e 38, ambos da Constituição Federal e o Art. 97 da
Constituição do Estado de Pernambuco . Outrossim, determino que a
minuta de ação direta de inconstitucionalidade seja submetida ao
Procurador-Geral de Justiça. Em seguida, após ajuizada a referida ADI,
seja comunicado o seu ajuizamento ao interessado, enviando-lhe cópias
da exordial, do parecer técnico e da presente decisão. Por fim, publique-
se e arquive-se.

Recife, data da assinatura eletrônica.

NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos
(Atuando por delegação da Portaria PGJ nº 2827/2022)

DECISÃO Nº 01674.000.107/2021-0003
Recife, 12 de setembro de 2023

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 062/2023
Data do Despacho: 04/09/23

DESPACHO CG Nº 162/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

Interessado(a): Promotoria de Justiça de Itaíba
Despacho:  Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Processo
Data do Despacho: 04/09/23
Interessado(a): 2ª Vara Criminal da Comarca De São Lourenço da Mata
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para análise e providências.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência fora da Comarca
Data do Despacho: 04/09/23
Interessado(a): Daniel de Ataíde Martins
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 35/2023
Data do Despacho: 04/09/23
Interessado(a): 54ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 125/2023
Data do Despacho: 05/09/23
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Inajá
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 126/2023
Data do Despacho: 05/09/23
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Ibimirim
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de
10 dias úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º,
da Resolução CGMP nº 001/2021.

                        PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                          Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1228
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 11/09/23
Interessado(a): Tribunal de Justiça de Pernambuco
Despacho: Ciente. Junte-se ao processo SEI correspondente.

Protocolo Interno: 1229
Assunto: Solicitação de informações nº 017/2023
Data do Despacho: 11/09/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1230
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 11/09/23
Interessado(a): …
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SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
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Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
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Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1231
Assunto: Solicitação de Informações nº 031/2023
Data do Despacho: 11/09/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1232
Assunto: Férias
Data do Despacho: 11/09/23
Interessado(a): Tania Elizabete de Moura Felizardo
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1233
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 11/09/23
Interessado(a): Isabelle Barreto de Almeida
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1234
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 11/09/23
Interessado(a): Ericka Garmes Pires Veras
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1235
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 11/09/23
Interessado(a): Mainan Maria Da Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1236
Assunto: Informação
Data do Despacho: 11/09/23
Interessado(a): Edgar Braz
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1237
Assunto: Correição Ordinária nº 087/2023
Data do Despacho: 11/09/23
Interessado(a): 3ª Promotoria de Justiça Cível de Vitória de Santo Antão
Despacho: Ciente. Junte-se ao relatório de Correição correspondente.
Em seguida,  encaminhe-se  à Corregedoria Auxiliar, para análise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 1238
Assunto: Correição Ordinária nº 122/2023
Data do Despacho: 11/09/23
Interessado(a): 5ª Promotoria de Justiça de Arcoverde
Despacho: Ciente. Junte-se ao relatório de Correição correspondente.
Em seguida, encaminhe-se  à Corregedoria Auxiliar, para análise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 1239
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 11/09/23
Interessado(a): José Raimundo Gonçalves de Carvalho
Despacho: Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 036/2023
Data do Despacho: 06/09/2023
Interessado: (...)
Pronunciamento: Nesse contexto, objetivando melhor instruir a presente
reclamação, determino a realização de (...). Autue-se e registre-se as
presentes peças como notícia de fato, atentando-se para o disposto na
Resolução nº 68/2011, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
determina a anotação em destaque, na capa do procedimento, do termo
inicial e final do(s) prazo(s) de prescrição. Publique-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.747/2021 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO

Inquérito Civil nº 02014.001.747/2021

Representante: Ministério Público do Estado de Pernambuco ex officio.

Investigado: ILPI Associação dos Diáconos Batistas de Pernambuco
(CNPJ  nº 11.735.719/0001-97)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º,
da Lei nº. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 –
Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985, instaurar, sob sua
presidência, inquérito civil, e requisitar, de qualquer organismo público
ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, que deverão
ser remetidos ao Parquet no prazo;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido lhes o direito à vida”;

CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política Nacional do
Idoso), que estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicos municipais no que diz respeito à sua implementação, dentre as
quais estão: prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o
atendimento das necessidades básicas do idoso; promover a
capacitação de recursos para o atendimento ao idoso; prevenir,
promover proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e
medidas profiláticas; adotar e aplicar normas de funcionamento às
instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos gestores do
Sistema Único de Saúde; e criar serviços alternativos para a saúde do
idoso;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa),
no art. 2º, estabelece que o idoso goza de todos os direitos
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual
e social, em condições de liberdade e dignidade;

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 02014.001.747/2021
Recife, 6 de setembro de 2023
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CONSIDERANDO que o Estatuto da Pessoa Idosa estabelece, em seus
artigos 3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade
e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes;

CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º
10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), que especifica que as
entidades governamentais e não governamentais de assistência ao
idoso ficam sujeitas à inscrição e fiscalização de seus programas junto
ao órgão competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da
Pessoa Idosa, e, em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional
da Pessoa Idosa, observando aspectos que dizem respeito, dentre
outros, ao oferecimento de instalações físicas em condições adequadas
de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos – ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do estatuto do
Idoso, in verbis: “As entidades governamentais e não-governamentais
de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do idoso,
Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei”;

CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 502, de 26 de setembro
de 2021, que define normas de funcionamento para as Instituições de
Longa Permanência para Idosos - ILPI´s, de caráter residencial;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 49 do Estatuto do Idoso, as
entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa
permanência deverão adotar os seguintes princípios: I – preservação
dos vínculos familiares; II – atendimento personalizado e em pequenos
grupos; III – manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso
de força maior; IV – participação do idoso nas atividades comunitárias,
de caráter interno e externo; V – observância dos direitos e garantias
dos idosos; VI – preservação da identidade do idoso e oferecimento de
ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 50 do Estatuto do Idoso,
constituem obrigações das entidades de atendimento: I – celebrar
contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o
tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações
decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; II –
observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; III –
fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; IV
– oferecer instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade; V – oferecer atendimento personalizado; VI – diligenciar
no sentido da preservação dos vínculos familiares; VII – oferecer
acomodações apropriadas para recebimento de visitas; VIII –
proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; IX –
promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; X –
propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com
suas crenças; XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso; XII
– comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de
idoso portador de doenças infecto-contagiosas; XIII – providenciar ou
solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários
ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei;
XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que
receberem dos idosos; XV – manter arquivo de anotações onde constem
data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, responsável,
parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o
valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e demais dados
que possibilitem sua identificação e a

individualização do atendimento; XVI – comunicar ao Ministério Público,
para as providências cabíveis, a situação de abandono moral ou
material por parte dos familiares; XVII – manter no quadro de pessoal
profissionais com formação específica;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 53 da LBI (Lei Brasileira de
Inclusão), a acessibilidade é direito que garante à pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e
exercer seus direitos de cidadania e de participação social;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 56 da citada Lei, a construção,
a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao
público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser
executadas de modo a serem acessíveis;

CONSIDERANDO que a definição legal de "pessoa com mobilidade
reduzida", para efeitos de proteção conferida pela Lei nº 13.146/20158,
inclui o idoso, de acordo com a norma inserta no art. 3º, IX da LBI (Lei
Brasileira de Inclusão), a seguir: "Art. 3º: Para fins de aplicação desta
Lei, consideram-se: (...) IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela
que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação,
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso,
gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso";

CONSIDERANDO que, durante a fiscalização realizada pela Equipe
Técnica da Promotoria, em 24 de julho de 2023, restaram verificadas
diversas irregularidades no âmbito da Instituição de Longa Permanência
para Idosos;

CONSIDERANDO que a Recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas (Resolução nº
164/2017 do CNMP);

CONSIDERANDO que as atribuições do cargo de 30º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital estão fixadas na Resolução
RES – CPJ nº. 004/05, sendo as seguintes: I – Promover e defender os
direitos humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses
individuais indisponíveis, individuais homogêneos, coletivos e difusos,
especialmente daqueles em situação de risco; II – Zelar pela correta
aplicação das normas relativas à pessoa idosa, garantindo o seu bem-
estar, a sua integridade social e a não ocorrência de ameaças e
violações aos seus direitos; III – Inspecionar mensalmente entidades
públicas e particulares que prestem serviços de atendimento à pessoa
idosa, adotando as providências cabíveis; IV – Fiscalizar a implantação
e execução das Políticas Públicas destinadas às pessoas idosas e a
correta aplicação de seus recursos, promovendo as medidas
extrajudiciais e judiciais necessárias.”

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº 02014.001.747/2021 e, ainda,
na forma do art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual
o Ministério Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR à ILPI Associação dos Diáconos Batistas de
Pernambuco que, no prazo de 60 (sessenta) dias, proceda ao
cumprimento do Estatuto da Pessoa Idosa (Lei n.º 10.741/2003),
mediante adoção das seguintes providências:

1.  Sanar as irregularidades verificadas pela Equipe Técnica da
Promotoria, em fiscalização realizada no âmbito da ILPI
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(Instituição de Longa Permanência para Idosos), no dia 24 de julho de
2023, a seguir elencadas:

1.1. Ausência de Alvará de Localização e Funcionamento; 1.2. Ausência
de Laudo do Corpo de Bombeiros, precedido de avaliação; 1.3.
Ausência de Plano de atendimento individualizado ao idoso (art. 50, V,
E. I.); 1.4. Ausência de Plano de atenção integral à saúde do idoso (Art.
36 da Resolução ANVISA/RDC nº 502/2021); 1.5. Ausência de lista de
eventos sentinelas (Art. 55 da Resolução ANVISA / RDC nº 502/2021);
1.6. Ausência de listagem com o levantamento do grau de dependência
dos idosos (Art. 16 da Resolução ANVISA / RDC nº 502/2021); 1.7.
Ausência de disponibilização de manual de Normas, Rotinas e
Procedimento; 1.8. Ausência de elaboração de Plano de Trabalho
conforme Art. 31 da Resolução ANVISA / RDC nº 502/2021 e artigo 48
do Estatuto do Idoso;  1.9. Ausência de realização de estudo
psicossocial de todos os idosos, com identificação de familiares e
amigos, e seu perfil, conforme art. 50 do Estatuto do Idoso; 1.10.
Inexistência de Fluxogramas de Comunicação tanto com a rede privada,
quanto pública de saúde e de assistência social em local de fácil acesso
e conhecido de todos os funcionários; 1.11. Inexistência de placa de
identificação da ILPI; 1.12. prontuários com registros de evoluções
médicas desatualizados (2021).

2. Oficie-se ao dirigente do(a) ILPI Associação dos Diáconos Batistas de
Pernambuco, enviando-lhe cópia para o devido conhecimento a fim de
que, no prazo acima fixado, responda se aceita os seus termos,
cientificando este órgão ministerial quanto às medidas adotadas,
inclusive, com apresentação de cronograma de cumprimento das
medidas a serem implementadas, com a advertência de que a ausência
de resposta será considerada como não acatamento e ensejará a
adoção das medidas judiciais cabíveis;

3. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância
Sanitária Municipal do Recife, ao Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa Idosa no Recife (COMDIR) e ao Conselho Estadual dos Direitos
da Pessoa Idosa em Pernambuco (CEDPI /PE), para conhecimento.

4. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Subprocuradoria-
Geral em Assuntos Administrativos (subadm.doe@mppe. mp.br), para
fins de publicação no Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Defesa da Cidadania.

5. Decorrido o prazo estabelecido, sem manifestação, certifique nos
autos e voltem-me conclusos.

6. Cumpra-se.

Recife, 06 de setembro de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.743/2021 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO

Inquérito Civil nº 02014.001.743/2021

Representante: Ministério Público do Estado de Pernambuco ex officio.

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 02014.001.743/2021
Recife, 6 de setembro de 2023

Investigado: ILPI Associação Espírita Casa dos Humildes (CNPJ nº
11.133.311/0001-45)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º,
da Lei nº. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 –
Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985, instaurar, sob sua
presidência, inquérito civil, e requisitar, de qualquer organismo público
ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, que deverão
ser remetidos ao Parquet no prazo;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido lhes o direito à vida”;

CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política Nacional do
Idoso), que estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicos municipais no que diz respeito à sua implementação, dentre as
quais estão: prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o
atendimento das necessidades básicas do idoso; promover a
capacitação de recursos para o atendimento ao idoso; prevenir,
promover proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e
medidas profiláticas; adotar e aplicar normas de funcionamento às
instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos gestores do
Sistema Único de Saúde; e criar serviços alternativos para a saúde do
idoso;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa),
no art. 2º, estabelece que o idoso goza de todos os direitos
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual
e social, em condições de liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Pessoa Idosa estabelece, em seus
artigos 3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade
e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes;

CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º
10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), que especifica que as
entidades governamentais e não governamentais de assistência ao
idoso ficam sujeitas à inscrição e fiscalização de seus programas junto
ao órgão competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da
Pessoa Idosa, e, em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional
da Pessoa Idosa, observando aspectos que dizem respeito, dentre
outros, ao oferecimento de instalações físicas em condições adequadas
de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;
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CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos – ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do estatuto do
Idoso, in verbis: “As entidades governamentais e não-governamentais
de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do idoso,
Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei”;

CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 502, de 26 de setembro
de 2021, que define normas de funcionamento para as Instituições de
Longa Permanência para Idosos - ILPI´s, de caráter residencial;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 49 do Estatuto do Idoso, as
entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa
permanência deverão adotar os seguintes princípios: I – preservação
dos vínculos familiares; II – atendimento personalizado e em pequenos
grupos; III – manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso
de força maior; IV – participação do idoso nas atividades comunitárias,
de caráter interno e externo; V – observância dos direitos e garantias
dos idosos; VI – preservação da identidade do idoso e oferecimento de
ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 50 do Estatuto do Idoso,
constituem obrigações das entidades de atendimento: I – celebrar
contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o
tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações
decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; II –
observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; III –
fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; IV
– oferecer instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade; V – oferecer atendimento personalizado; VI – diligenciar
no sentido da preservação dos vínculos familiares; VII – oferecer
acomodações apropriadas para recebimento de visitas; VIII –
proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; IX –
promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; X –
propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com
suas crenças; XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso; XII
– comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de
idoso portador de doenças infecto-contagiosas; XIII – providenciar ou
solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários
ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei;
XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que
receberem dos idosos; XV – manter arquivo de anotações onde constem
data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, responsável,
parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o
valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e demais dados
que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento;
XVI – comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a
situação de abandono moral ou material por parte dos familiares; XVII –
manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 53 da LBI (Lei Brasileira de
Inclusão), a acessibilidade é direito que garante à pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e
exercer seus direitos de cidadania e de participação social;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 56 da citada Lei, a construção,
a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao
público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser
executadas de modo a serem acessíveis;

CONSIDERANDO que a definição legal de "pessoa com mobilidade
reduzida", para efeitos de proteção conferida pela Lei nº 13.146/20158,
inclui o idoso, de acordo com a norma

inserta no art. 3º, IX da LBI (Lei Brasileira de Inclusão), a seguir: "Art. 3º:
Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: (...) IX - pessoa com
mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade
de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva
da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de
colo e obeso";

CONSIDERANDO que, durante a fiscalização realizada pela Equipe
Técnica da Promotoria, em 30 de agosto de 2023, restaram verificadas
diversas irregularidades no âmbito da Instituição de Longa Permanência
para Idosos;

CONSIDERANDO que a Recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas (Resolução nº
164/2017 do CNMP);

CONSIDERANDO que as atribuições do cargo de 30º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital estão fixadas na Resolução
RES – CPJ nº. 004/05, sendo as seguintes: I – Promover e defender os
direitos humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses
individuais indisponíveis, individuais homogêneos, coletivos e difusos,
especialmente daqueles em situação de risco; II – Zelar pela correta
aplicação das normas relativas à pessoa idosa, garantindo o seu bem-
estar, a sua integridade social e a não ocorrência de ameaças e
violações aos seus direitos; III – Inspecionar mensalmente entidades
públicas e particulares que prestem serviços de atendimento à pessoa
idosa, adotando as providências cabíveis; IV – Fiscalizar a implantação
e execução das Políticas Públicas destinadas às pessoas idosas e a
correta aplicação de seus recursos, promovendo as medidas
extrajudiciais e judiciais necessárias.”

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº 02014.001.743/2021 e, ainda,
na forma do art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual
o Ministério Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR à ILPI Associação Espírita Casa dos Humildes que, no
prazo de 60 (sessenta) dias, proceda ao cumprimento do Estatuto da
Pessoa Idosa (Lei n.º 10.741 /2003), mediante adoção das seguintes
providências:

1.  Sanar as irregularidades verificadas pela Equipe Técnica da
Promotoria, em fiscalização realizada no âmbito da ILPI (Instituição de
Longa Permanência para Idosos), no dia 30 de agosto de 2023, a seguir
elencadas:

1.1. Ausência de Alvará de Localização e Funcionamento; 1.2. Ausência
de Laudo do Corpo de Bombeiros, precedido de avaliação; 1.3.
Ausência de Licença ou Alvará Sanitário (Vigilância Sanitária Municipal);
1.4. Ausência de Plano de atendimento individualizado ao idoso (art. 50,
V, E.I.); 1.5. Ausência de Plano de atenção integral à saúde do idoso
(Art. 36 da Resolução ANVISA/RDC nº 502/2021); 1.6. Ausência de
contrato com a prestadora de serviço e cópia do alvará sanitário da
empresa contratada quando os serviços de alimentação, limpeza e/ou
lavanderia forem terceirizados (Art. 14 da Resolução ANVISA / RDC nº
502/2021); 1.7. Ausência de lista de eventos sentinelas (Art. 55 da
Resolução ANVISA / RDC nº 502/2021); 1.8. Ausência de
disponibilização de manual de Normas, Rotinas e Procedimento; 1.9.
Ausência de elaboração de Plano de Trabalho conforme Art. 31 da
Resolução ANVISA / RDC nº 502/2021 e artigo 48 do Estatuto do Idoso;
1.10. Ausência de elaboração de Plano de Atendimento
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Individualizado com registro da história de vida, perfil socioeconômico e
escolaridade dos residentes; 1.11. Ausência de planejamento de ações
de cuidado, subscrito por equipe multiprofissional, para casa residente,
com base em Plano de Atendimento Individualizado; 1.12. Ausência de
realização de estudo psicossocial de todos os idosos, com identificação
de familiares e amigos, e seu perfil, conforme art. 50 do Estatuto do
Idoso; 1.13. Inexistência de POPs de cada área técnica elaborados e
supervisionados por profissional habilitado.

2. Oficie-se ao dirigente do(a) ILPI Associação Espírita Casa dos
Humildes, enviando-lhe cópia para o devido conhecimento a fim de que,
no prazo acima fixado, responda se aceita os seus termos, cientificando
este órgão ministerial quanto às medidas adotadas, inclusive, com
apresentação de cronograma de cumprimento das medidas a serem
implementadas, com a advertência de que a ausência de resposta será
considerada como não acatamento e ensejará a adoção das medidas
judiciais cabíveis;

3. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância
Sanitária Municipal do Recife, ao Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa Idosa no Recife (COMDIR) e ao Conselho Estadual dos Direitos
da Pessoa Idosa em Pernambuco (CEDPI /PE), para conhecimento.

4. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Subprocuradoria-
Geral em Assuntos Administrativos (subadm.doe@mppe. mp.br), para
fins de publicação no Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Defesa da Cidadania.

5. Decorrido o prazo estabelecido, sem manifestação, certifique nos
autos e voltem-me conclusos.

6. Cumpra-se.

Recife, 06 de setembro de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.285/2023 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que a presente subscreve, com atribuição na
Promoção e Defesa do Patrimônio Público, nos termos dos artigos 29,
inciso III da Constituição Federal; 27, § único, inciso IV, da Lei nº. 8.625,
de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único, inciso IV, da Lei
Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com suas
posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à defesa
do patrimônio.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre
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determinada questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a
praticar ou deixar de praticar determinados atos em benefício da
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública ou do respeito
aos interesses, direitos e bens defendidos pela instituição, atuando,
assim, como instrumento de prevenção de responsabilidades ou
correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 8.625/93,
expedir recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses,
direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover; e promover a ação de
improbidade administrativa nos termos do art. 17 da Lei n. 8429/92;

CONSIDERANDO que, por meio do Decreto n. 30.299/2017, foi
instituído o Programa de Desburocratização, Inovação e Eficiência
Administrativa no âmbito do Município do Recife, contemplando o
planejamento e a implementação de medidas integradas em uma
agenda de transformações da gestão, estruturadas em projetos que
objetivem a eficiência, por meio de melhor aproveitamento dos recursos,
valendo-se de ferramentas tecnológicas que maximizem resultados e
diminuam custos operacionais e financeiros;

CONSIDERANDO que, no âmbito do Estado de Pernambuco, a edição
do Decreto n. 46.855/18 dispõe sobre a política de governança da
administração pública Estadual direta, autárquica e fundacional, sendo
diretrizes da governança pública a adoção de soluções tempestivas e
inovadoras para lidar com a limitação de recursos, a promoção da
modernização da gestão pública, a implementação de controles internos
fundamentados na gestão de risco, que privilegiará ações estratégicas
de prevenção a processos sancionadores;

CONSIDERANDO as inúmeras representações chegadas ao Ministério
Público envolvendo a assiduidade de servidores públicos em todo o
Estado;

CONSIDERANDO as representações recepcionadas pelas Promotorias
de Justiça de Defesa do Patrimônio Público da Capital, dando conta da
existência de funcionários fantasmas na Câmara Municipal do Recife,
explicitando a ausência de controle efetivo dos servidores da Casa
Legislativa;

CONSIDERANDO que, caso seja comprovada a omissão legal por parte
de servidor e de agente político da Câmara Municipal do Recife, ante a
evidência da inexistência de efetiva contraprestação laboral,
comprovado o enriquecimento ilícito e o dano ao patrimônio público,
enseja responsabilização por ato de improbidade administrativa, regido
pela Lei n. 8.429/93;

CONSIDERANDO que cabe ao gestor público a adoção das medidas
normativas e administrativa visando a instituição e implantação de
sistema de controle que evidenciem com a segurança necessária o
desempenho das atividades pelos servidores públicos, de modo a
garantir a boa administração e a correta aplicação dos recursos
públicos, em consonância com os princípios elencados no artigo 37 da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que conforme Recomendação anterior, a Câmara
Municipal está procedendo com a implantação de sistema de controle de
ponto, com previsão para efetiva implantação para setembro de 2023;

CONSIDERANDO, no entanto, a inexistência de normativa interna que
regulamente o sistema de controle de pontos, especificamente no que
concerne a frequência, banco de horas,
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faltas, descontos financeiros e licenças no âmbito da Casa Legislativa,
seja de servidor que preste serviço internamente, seja aquele que presta
serviço externo;

CONSIDERANDO  o princípio da impessoalidade, que impede
tratamento diferenciado entre servidores titulares de cargos efetivos,
empregados públicos, comissionados ou contratados por tempo
determinado, ressalvada a situação em que seja impraticável tal regra,
devidamente motivada e prevista em legislação específica;

CONSIDERANDO, ainda, que  a Câmara de Vereadores do Recife em
reunião com o Ministério Público informou que que a Resolução n.
497/2021, que "Dispõe sobre a jornada de trabalho dos servidores da
Câmara Municipal do Recife, controle da respectiva frequência, banco
de horas, controle de produtividade e trabalho a distância" vem sendo
apenas parcialmente cumprida, tendo em vista não ter, segundo eles,
sido efetiva;

CONSIDERANDO, ainda, que a Casa Legislativa Municipal manifestou
interesse em elaborar normativa interna efetiva que regulamente,
especialmente, o a frequência e produtividade do servidor, seja ele
interno ou externo;

CONSIDERANDO que apenas o controle rigoroso de frequência e
produtividade, devidamente fundamentado em normativa interna,
possibilitará a implantação de banco de horas e o desconto financeiro
por faltas não justificadas;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade propugna que não
deve haver tratamento diferenciado entre servidores titulares de cargos
efetivos, empregados públicos ou comissionados ou contratados por
tempo determinado;

RESOLVE recomendar ao Presidente da Câmara de Vereadores do
Recife que

1.
adote as providências para regulamentar, e implantar, a frequência e
produtividade dos servidores, internos e externos, da Câmara dos
Vereadores do Recife;

2.
no prazo de 10 dias úteis, informe o acatamento da presente
recomendação;

2.
À Secretaria Ministerial oriento que junto ao Inquérito Civil n.
01998.001.163 /2020 seja acostada cópia desta Recomendação.

Recife, 29 de agosto de 2023.

Selma Magda Pereira Barbosa Barreto,
15º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01906.000.045/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RECOMENDAÇÃO

 O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seus Promotores
de Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01906.000.045/2023
Recife, 5 de setembro de 2023

12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único, inciso IV, da Lei Complementar
nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e,
demais dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, enquanto
signatária da Agenda 2030, assumiu dentre os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável os de  “16.6 desenvolver instituições
eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis” e de “16.10
Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades
fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos
internacionais”;

CONSIDERANDO que o efetivo exercício da cidadania, e, por
conseguinte, a própria concretização do princípio democrático, inserido
no art. 1º, caput, da CF/88, exige a constante disponibilidade de acesso
das informações sobre a Administração Pública, tanto à população,
quanto às instâncias formais de controle externo;

CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;

CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101 /2000) preconiza em seu art. 48 que deve ser
dada ampla divulgação dos instrumentos de transparência da gestão
fiscal, inclusive em meios eletrônicos de acesso público;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, a Lei de Acesso à Informação
(Lei nº 12.527 /2011) regulamenta a transparência dos dados como
política pública permanente e dispõe que “o acesso à informação de que
trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: I –
orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação
almejada; (…) IV – informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
(…) VI - informação pertinente à administração do patrimônio público,
utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e
informação relativa "VII- (...) a) à implementação, acompanhamento e
resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades
públicas, bem como metas e indicadores propostos” (Art. 7º).

CONSIDERANDO ainda que a referida lei explicita que as diretrizes de
acesso à informação são aplicáveis às entidades privadas sem fins
lucrativos, notadamente, as que recebam recursos públicos diretamente
do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão,
termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos
congêneres para o exercício de atividades de interesse público;
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CONSIDERANDO que as Entidades Do Terceiro Setor estão incluídas
no conceito do mencionado art. 2º da Lei Federal nº 12.527/2011, ao
passo que constituídas como entidades privadas sem fins lucrativos que
recebem recursos públicos por ajustes ou outros instrumentos
congêneres para realização de ações de interesse público;

CONSIDERANDO ainda que as Leis das OS (art. 7º da Lei nº 9.637/98),
das OSCIPS (art. 4º, I, da Lei nº 9790/99) e o Marco Regulatório do
Terceiro Setor (arts. 5º e 11, da Lei nº 13.019/14), reforçam a
aplicabilidade da diretriz de transparência às Entidades do Terceiro
Setor;

CONSIDERANDO que ainda a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais – LGPD) estabelece a possibilidade de
tratamento de dados pessoais “pela administração pública, para o
tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução de
políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em
contratos, convênios ou instrumentos congêneres” (art. 7º, III), bem
como “quando necessário para atender aos interesses legítimos do
controlador ou de terceiro” (art. 7º, IX);

CONSIDERANDO que o ex-Ministro do STF, Carlos Ayres Britto, ao
julgar o RE nº 652777, esclareceu que o direito à informação, correlato
ao princípio da publicidade no Direito Administrativo implica "o dever
estatal de divulgação dos atos públicos, sendo este dever
eminentemente republicano, porque a gestão da “coisa pública”
(República é isso) é de vir a lume com o máximo de transparência,
tirante, claro, as exceções também constitucionalmente abertas”, que
são “aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e
do Estado”;

CONSIDERANDO que, segundo o Ministro Alexandre Moraes, na ADI
6351, a Constituição Federal consagrou expressamente o princípio da
publicidade como um dos vetores imprescindíveis à Administração
Pública, conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão administrativa e
garantindo pleno acesso às informações a toda a sociedade, afirmando:
“À consagração constitucional de publicidade e transparência
corresponde a obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações
solicitadas, sob pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo
nas hipóteses constitucionais de sigilo (...).”

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre: “O acesso às
informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao
pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater assuntos
públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut,
310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade
específ ica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95)”(g. n.);

CONSIDERANDO que o STJ possui o entendimento de que é lícito ao
Poder Judiciário determinar que sejam adotadas as medidas
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como
essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação
dos Poderes (STJ. 1ª Turma. AgInt no REsp 1496383/SC, Rel. Min.
Sérgio Kukina, julgado em 09/05/2022);

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  A d m i n i s t r a t i v o  n º
01906.000.045/2023 instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça
para acompanhar a publicidade e transparência do Poder Público das
parcerias e instrumentos congêneres

firmados com Entidades componentes do Terceiro Setor e a Certidão de
Constatação que segue anexa;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos públicos repassados e consecução de ajustes e instrumentos
congêneres firmados entre o Município de Olinda e as Entidades
componentes do Terceiro Setor;

CONSIDERANDO que cabe aos gestores das entidades do terceiro
setor, enquanto responsáveis pela gestão de recursos públicos
recebidos a título de ajustes ou instrumento congêneres, não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que, o art. 32, da Lei nº 12.527/2011, estabelece
como condutas ilícitas “I – recusar-se a fornecer informação requerida
nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou
imprecisa”, as quais podem ensejar a atuação do Ministério Público
voltada à contenção da ilicitude e respectiva responsabilização, valendo-
se das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para tal;

RESOLVE:

RECOMENDAR à Entidade do Terceiro Setor ASSOCIAÇÃO NOSSA
VOZ EM AÇÃO, na pessoa de seu Dirigente, que adote as providências
necessárias, no prazo de 20 dias corridos, para o fiel cumprimento ao
direito de acesso à informação encartado no art. 5º, inciso XXXIII e art.
37, caput da CF/88 e regulamentado pela Lei de Acesso à Informação
(Lei nº 12.527/2011), a fim de sanar as irregularidades verificadas no
seu sítio eletrônico no que concerne à disponibilização e à transparência
de dados relativos à Entidade, bem como em relação aos ajustes e
instrumentos congêneres firmados com a Prefeitura Municipal de Olinda,
de forma a alinhar-se à diretriz de transparência que deve nortear a
gestão de recursos públicos e a consecução de atividades de interesse
público.

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, a expedição de ofício
dirigido à Entidade ASSOCIAÇÃO NOSSA VOZ EM AÇÃO, dando
conhecimento da presente Recomendação, para que no prazo de 20
dias as irregularidades apontadas na Certidão de Constatação anexa
sejam sanadas;

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de
medidas judiciais e extrajudiciais pela Promotoria de Justiça para a
contenção da ilicitude e a responsabilização;

Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.

Publique-se

Olinda, 05 de setembro de 2023.

Fabiana Kiuska Seabra dos Santos
Promotora de Justiça - GACE

Bruno Miquelão Gottardi
Promotor de Justiça - GACE
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
4a Promotoria de Justiça de Arcoverde
Procedimento no 02291.000.099/2021 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO 03/2023
RECOMENDAÇÃO 03/2023
REGULARIZAÇÃO DE BARES EM FUNCIONAMENTO NO MUNICÍPIO
DE ARCOVERDE

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o artigo 127, caput, da Constituição
Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº 75/1993;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito aos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia";

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público autuar peças de
informação, instaurar inquérito civil e promover ação civil pública para
proteção da ordem urbanística, consagrada na Lei nº 10.257/01,
microssistema do Estatuto da Cidade, bem
como para reparação dos danos causados a esta;

CONSIDERANDO que o parágrafo único do art. 170 da Constituição
Federal assegura "a todos o livre exercício de qualquer atividade
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos,
salvo nos casos previstos em lei";

CONSIDERANDO que a Constituição Federal atribuiu aos municípios a
competência para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I), o
que está diretamente relacionado a questões que podem ser
controladas e fiscalizadas por meio do exercício do seu poder de polícia
administrativa;

CONSIDERANDO  que o Poder Público Municipal tem competência
para verificar se os particulares que pretendem exercer algum tipo de
atividade econômica no seu território estão cumprindo os requisitos
legais previstos para tal exercício e se isso não causará prejuízos ao
bem-estar da população, seja por questões de higiene, de segurança,
de tranquilidade, de ordem e de respeito aos costumes, à propriedade
privada e aos direitos individuais e coletivos;

CONSIDERANDO que a constatação de que o particular está cumprindo
esses requisitos obriga o Município a conceder-lhe a licença para o seu
funcionamento, por meio da emissão de alvará;

CONSIDERANDO que a concessão da respectiva licença é ato
administrativo vinculado, por meio do qual o Poder Público permite a
realização de determinada atividade sujeita à fiscalização do Estado,
sendo concedida desde que cumpridos os requisitos objetivamente
definidos em lei;

CONSIDERANDO as disposições da Lei 13.874/19, que instituiu a
Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, estabelecendo normas
de proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica
e disposições sobre a atuação do Estado como agente normativo e
regulador, nos termos do caput do art. 170 e do caput do art. 174,
ambos da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que em 2015 o Parquet instaurou o Inquérito Civil nº
02291.000.099/2021, no qual se buscava apurar as irregularidades no
funcionamento de
Bares no Município de Arcoverde sem o devido Alvará;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO 03/2023
Recife, 6 de setembro de 2023 CONSIDERANDO que por ocasião da instauração do supracitado IC, no

ano de 2015, o Município de Arcoverde apresentou uma lista de
estabelecimentos e a respectiva situação junto à edilidade;

CONSIDERANDO que em razão do decurso do tempo a situação fática
sofreu alteração, uma vez que dentre os bares e estabelecimentos
congêneres listados no ano de 2015 nem todos estão mais em pleno
funcionamento, além do quê novos estabelecimentos foram
inaugurados;

CONSIDERANDO a necessidade de conferir legalidade, bem como
verificar a regularidade do registro e funcionamento dos bares deste
Município;

CONSIDERANDO o volume de denúncias recebidas nesta Promotoria
de Justiça, nas quais os noticiantes relatam ocorrência de poluição
sonora e funcionamento irregular dos bares, uma vez que não possuem
autorização para a utilização e exploração de som no local e mesmo
assim o fazem;

CONSIDERANDO o poder de polícia atribuído aos entes públicos para
exercerem os respectivos atos de fiscalização, bem como aplicarem as
sanções cabíveis diante do descumprimento da legislação de regência;

CONSIDERANDO as disposições dos artigos 30 a 40 da Lei
Complementar nº 08 /2022, que dispõe sobre o Código de Posturas do
Município;

CONSIDERANDO a responsabilidade de Vossa Excelência para
fiscalizar o funcionamento irregular de estabelecimentos comerciais
(bares e restaurantes) e adotar de ofício as medidas cabíveis, sob pena
de responsabilização;

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com atuação na 4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ARCOVERDE, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal de 1988; art. 27,
parágrafo único, IV, da Lei Federal nº 8.625/93; art. 6º, I, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e art. 53 da Resolução RES-CSMP nº
003/2019;

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil º 02291.000.099/2021,
RECOMENDAR a Vossa Excelência, Prefeito do Município de
Arcoverde/PE, QUE:

1. Regularize o funcionamento dos bares e restaurantes desta urbe no
prazo de até 90 (noventa) dias corridos, com a concessão do respectivo
alvará aos estabelecimentos que cumprirem as exigências legais,
devendo adotar as seguintes ações:

a) Confecção da lista atualizada de bares e restaurantes em
funcionamento no Município de Arcoverde, devendo especificar quais
deles se encontram com e sem alvará de funcionamento;

b) Realização de chamamento público ou visitas in loco para que os
estabelecimentos em funcionamento possam regularizar a situação,
obtendo a respectiva licença de funcionamento com a adequação do
alvará de acordo com a atividade exercida;

c) Realização de inspeções pela vigilância sanitária, no intuito de
fiscalizar o cumprimento das normas sanitárias e as referentes à não-
poluição sonora (conforme Código de Posturas do Município).

2. Para o cumprimento da presente Recomendação, o senhor Prefeito
deverá dar-lhe ampla publicidade, com sua divulgação nos órgãos de
publicação dos atos oficiais, incluindo sua afixação em local de fácil
acesso ao público, adotadas as providências necessárias a prevenir
eventuais violações da lei, nos termos do art. 27, parágrafo único, IV, da
Lei 8.625/1993 e
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artigos 57 e 58 da Resolução do CSMPPE Nº 03/2019;

3. No prazo de até 10 dias corridos, subsequentes aos 90 dias iniciais
do prazo supramencionado, deverá enviar resposta por escrito a esta
Promotoria de Justiça sobre o atendimento ou não da Recomendação,
conforme disposto no art. 58 da Resolução CSMP/PE Nº 03/2019.

Certos de podermos contar com vossa colaboração para a regularização
dos bares em funcionamento, além dos direitos e observância das leis
neste Município, e confiantes de que esta Recomendação será atendida
no prazo estipulado, sob pena de serem tomadas as medidas cabíveis,
renovamos a Vossa Excelência protestos de estima
e consideração.

Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação implicará na adoção das medidas necessárias a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Certos de podermos contar com vossa colaboração para salvaguardar o
direito de informação e publicidade, além da observância das leis neste
Município, e confiantes de que esta Recomendação será atendida no
prazo estipulado, sob pena de serem tomadas as medidas cabíveis,
renovamos a Vossa Excelência protestos de estima e consideração.

DETERMINO, ainda, remessa de cópia da presente Recomendação:

a) ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de Arcoverde;

b) ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do Ministério Público do
Estado de Pernambuco, para fins de conhecimento;

c) à Subprocuradoria-Geral de Justiça em assuntos administrativos para
publicação no Diário Oficial.

Arcoverde, 06 de setembro de 2023.

Edson de Miranda Cunha Filho
4º Promotor de Arcoverde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01906.000.047/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RECOMENDAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seus Promotores de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio.
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO nº 01906.000.047/2023
Recife, 5 de setembro de 2023

determinada questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a
praticar ou deixar de praticar determinados atos em benefício da
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública ou do respeito
aos interesses, direitos e bens defendidos pela instituição, atuando,
assim, como instrumento de prevenção de responsabilidades ou
correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, enquanto
signatária da Agenda 2030, assumiu dentre os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável os de “16.6 desenvolver instituições
eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis” e de “16.10
Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades
fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos
internacionais”;

CONSIDERANDO que o efetivo exercício da cidadania, e, por
conseguinte, a própria concretização do princípio democrático, inserido
no art. 1º, caput, da CF/88, exige a constante disponibilidade de acesso
das informações sobre a Administração Pública, tanto à população,
quanto às instâncias formais de controle externo;

CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;

CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101 /2000) preconiza em seu art. 48 que deve ser
dada ampla divulgação dos instrumentos de transparência da gestão
fiscal, inclusive em meios eletrônicos de acesso público;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, a Lei de Acesso à Informação
(Lei nº 12.527 /2011) regulamenta a transparência dos dados como
política pública permanente e dispõe que “o acesso à informação de que
trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: I –
orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação
almejada; (…) IV – informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
(…) VI - informação pertinente à administração do patrimônio público,
utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e
informação relativa "VII- (...) a) à implementação, acompanhamento e
resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades
públicas, bem como metas e indicadores propostos” (Art. 7º).

CONSIDERANDO ainda que a referida lei explicita que as diretrizes de
acesso à informação são aplicáveis às entidades privadas sem fins
lucrativos, notadamente, as que recebam recursos públicos diretamente
do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão,
termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos
congêneres para o exercício de atividades de interesse público;

CONSIDERANDO que as Entidades Do Terceiro Setor estão incluídas
no conceito do mencionado art. 2º da Lei Federal nº 12.527/2011, ao
passo que constituídas como entidades privadas sem fins lucrativos que
recebem recursos públicos por ajustes ou outros instrumentos
congêneres para realização de ações de interesse público;

CONSIDERANDO ainda que as Leis das OS (art. 7º da Lei nº 9.637/98),
das OSCIPS (art. 4º, I, da Lei nº 9790/99) e o Marco Regulatório do
Terceiro Setor (arts. 5º e 11, da Lei nº 13.019/14), reforçam a
aplicabilidade da diretriz de transparência às Entidades do Terceiro
Setor;

CONSIDERANDO que ainda a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais – LGPD) estabelece a possibilidade de
tratamento de dados pessoais “pela administração pública,
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para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à
execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou
respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres” (art.
7º, III), bem como “quando necessário para atender aos interesses
legítimos do controlador ou de terceiro” (art. 7º, IX);

CONSIDERANDO que o ex-Ministro do STF, Carlos Ayres Britto, ao
julgar o RE nº 652777, esclareceu que o direito à informação, correlato
ao princípio da publicidade no Direito Administrativo implica "o dever
estatal de divulgação dos atos públicos, sendo este dever
eminentemente republicano, porque a gestão da “coisa pública”
(República é isso) é de vir a lume com o máximo de transparência,
tirante, claro, as exceções também constitucionalmente abertas”, que
são “aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e
do Estado”;

CONSIDERANDO que, segundo o Ministro Alexandre Moraes, na ADI
6351, a Constituição Federal consagrou expressamente o princípio da
publicidade como um dos vetores imprescindíveis à Administração
Pública, conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão administrativa e
garantindo pleno acesso às informações a toda a sociedade, afirmando:
“À consagração constitucional de publicidade e transparência
corresponde a obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações
solicitadas, sob pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo
nas hipóteses constitucionais de sigilo (...).”

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre: “O acesso às
informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao
pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater assuntos
públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut,
310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade
específ ica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95)”(g. n.);

CONSIDERANDO que o STJ possui o entendimento de que é lícito ao
Poder Judiciário determinar que sejam adotadas as medidas
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como
essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação
dos Poderes (STJ. 1ª Turma. AgInt no REsp 1496383/SC, Rel. Min.
Sérgio Kukina, julgado em 09/05/2022);

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo nº 01906.000.47/2023
instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça para acompanhar a
publicidade e transparência do Poder Público das parcerias e
instrumentos congêneres firmados com Entidades componentes do
Terceiro Setor e a Certidão de Constatação que segue anexa;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos públicos repassados e consecução de ajustes e instrumentos
congêneres firmados entre o Município de Olinda e as Entidades
componente do Terceiro Setor;

CONSIDERANDO que cabe aos gestores das entidades do terceiro
setor, enquanto responsáveis pela gestão de recursos públicos
recebidos a título de ajustes ou instrumento congêneres, não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e

exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que, o art. 32, da Lei nº 12.527/2011, estabelece
como condutas ilícitas “I – recusar-se a fornecer informação requerida
nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou
imprecisa”, as quais podem ensejar a atuação do Ministério Público
voltada à contenção da ilicitude e respectiva responsabilização, valendo-
se das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para tal;

RESOLVE:
RECOMENDAR à Entidade do Terceiro Setor INSTITUTO DARWIN -
INSTITUTO DE APOIO À EVOLUÇÃO DA CIDADANIA, na pessoa de
seu Dirigente, que adote as providências necessárias, no prazo de 20
dias corridos, para o fiel cumprimento ao direito de acesso à informação
encartado no art. 5º, inciso XXXIII e art. 37, caput da CF /88 e
regulamentado pela Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), a
fim de sanar as irregularidades verificadas no seu sítio eletrônico no que
concerne à disponibilização e à transparência de dados relativos à
Entidade, bem como em relação aos ajustes e instrumentos congêneres
firmados com a Prefeitura Municipal de Olinda, de forma a alinhar-se à
diretriz de transparência que deve nortear a gestão de recursos públicos
e a consecução de atividades de interesse público.

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, a expedição de ofício
dirigido à Entidade INSTITUTO DARWIN - INSTITUTO DE APOIO À
EVOLUÇÃO DA CIDADANIA, dando conhecimento da presente
Recomendação, para que no prazo de 20 dias as irregularidades
apontadas na Certidão de Constatação anexa sejam sanadas;
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de
medidas judiciais e extrajudiciais pela Promotoria de Justiça para a
contenção da ilicitude e a responsabilização;
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.
Publique-se

Olinda, 05 de setembro de 2023.

Fabiana Kiuska Seabra dos Santos
Promotora de Justiça - GACE
Bruno Miquelão Gottardi
Promotor de Justiça - GACE

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CABROBÓ
Procedimento nº 01644.000.465/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01644.000.465/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
presentado pelo órgão de execução in fine, no uso de suas atribuições
constitucionais (arts.127, caput, e 129, II e VI, da Constituição Federal) e
legais (art. 5º, IV, alínea “b” e VI da Lei Complementar Estadual n.12/94;
art. 26, I, da Lei 8.625/93), com esteio no  artigo 8º, inciso III, da
Resolução n.174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no
artigo 8º, inciso III, da Resolução n.003/2019 do Conselho Superior  do
Ministério Público de Pernambuco , e ainda:

PORTARIA Nº PORTARIA N. 01644.000.465/2022
Recife, 26 de julho de 2023
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CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu artigo 6º,
elenca como direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o
trabalho, a  moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à  maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição
CONSIDERANDO que a Lei Fundamental (art.230) assevera que a
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida;
CONSIDERANDO que, em conformidade com o artigo 229 da Lei
Fundamental, os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos
menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais
na velhice, carência ou enfermidade;
CONSIDERANDO o quanto disposto na Carta de São José sobre os
direitos das pessoas idosas da América Latina e do Caribe, adotada na
terceira Conferência regional intergovernamental sobre envelhecimento
na América Latina e no Caribe, realizada em São José da Costa Rica,
de 8 a 11 de maio de 2012;
CONSIDERANDO que a Lei n. 10. 741/2003 --- Estatuto do Idoso, em
seu artigo 1º, estatui que o idoso goza de todos os direitos fundamentais
inerentes à  pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que
trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em
condições de liberdade e dignidade;
CONSIDERANDO que o referido diploma legal, em seu artigo 4º,
estabelece que “nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei”;
CONSIDERANDO a tramitação nesta Promotoria de Justiça da Notícia
de Fato n. 01644.000.465/2022, instaurada a partir de denúncia  do
Centro de Referência Especializado em Assistência Social (CREAS),
com o escopo de apurar suposta situação de vulnerabilidade da idosa
Enedina Maria de Menezes (90 anos) em razão de abuso financeiro por
parte de uma de suas filhas;
CONSIDERANDO o escoamento do prazo para conclusão da Notícia de
Fato, previsto no artigo 3º da Resolução n. 174/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público e no artigo 3º da Resolução n.03/2019 do
Conselho Superior  do Ministério Público de Pernambuco, e a
necessidade de realização de diligências imprescindíveis à formação da
convicção do órgão ministerial;
CONSIDERANDO a admissibilidade da instauração do processo
administrativo para a tutela de direitos individuais indisponíveis, ex vi
artigo 8º, III, da Resolução n. 174 /2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público e artigo 8º, III, da Resolução n.03 /2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, pelo
prazo  de 01 (um) ano, para acompanhar as providências tomadas no
intuito de sanar a possível situação de vulnerabilidade sofrida pela idosa
Enedina Maria de Menezes (90 anos)
Determino a realização das seguintes diligências:
1. Autue-se o despacho em tela, com a respectiva numeração
sequencial, procedendo-se às devidas anotações e registros no Sistema
SIM;
2.  Remeta-se cópia desta Portaria via e-mail à Subprocuradoria em
assuntos administrativos para fins de publicação no Diário Oficial;
3. Oficie-se o CREAS para, no prazo de até 15 dias úteis, realizar visita
domiciliar na residência da idosa e elaborar o respectivo relatório
atualizado sobre o caso, tendo em vista as deliberações da reunião
realizada nesta Promotoria de Justiça com a participação da rede de
apoio;
Após, voltem-me os autos conclusos.
 Cumpra-se.

Cabrobó, 26 de julho de 2023.

Almir Oliveira de Amorim Junior,
Promotor de Justiça.
(Designado em exercício simultâneo)

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CABROBÓ
Procedimento nº 01644.000.033/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01644.000.033/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
presentado pelo órgão de execução in fine, no uso de suas atribuições
constitucionais (arts.127, caput, e 129, II e VI, da Constituição Federal) e
legais (art. 5º, IV, alínea “b” e VI da Lei Complementar Estadual n.12/94;
art. 26, I, da Lei 8.625/93), com esteio no  artigo 8º, inciso III, da
Resolução n.174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no
artigo 8º, inciso III, da Resolução n.003/2019 do Conselho Superior  do
Ministério Público de Pernambuco , e ainda:
CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu artigo 6º,
elenca como direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o
trabalho, a  moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à  maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição
CONSIDERANDO que a Lei Fundamental (art.230) assevera que a
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida;
CONSIDERANDO que, em conformidade com o artigo 229 da Lei
Fundamental, os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos
menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais
na velhice, carência ou enfermidade;
CONSIDERANDO o quanto disposto na Carta de São José sobre os
direitos das pessoas idosas da América Latina e do Caribe, adotada na
terceira Conferência regional intergovernamental sobre envelhecimento
na América Latina e no Caribe, realizada em São José da Costa Rica,
de 8 a 11 de maio de 2012;
CONSIDERANDO que a Lei n. 10. 741/2003 --- Estatuto do Idoso, em
seu artigo 1º, estatui que o idoso goza de todos os direitos fundamentais
inerentes à  pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que
trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em
condições de liberdade e dignidade;
CONSIDERANDO que o referido diploma legal, em seu artigo 4º,
estabelece que “nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei”;
CONSIDERANDO a tramitação nesta Promotoria de Justiça da Notícia
de Fato n. 01644.000.033/2023, instaurada a partir de relatório do
Centro de Referência Especializado em Assistência Social (CREAS),
com o escopo de  apurar suposta situação de vulnerabilidade da idosa
Maria das Graças da Silva Quirino, de 66 (sessenta) anos de idade,
sobretudo em virtude de diversos empréstimos e dívidas com cartões de
crédito que oneram o benefício de aposentadoria da idosa;
CONSIDERANDO o escoamento do prazo para conclusão da Notícia de
Fato, previsto no artigo 3º da Resolução n. 174/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público e no artigo 3º da Resolução n.03/2019 do
Conselho Superior  do Ministério Público de Pernambuco, e a
necessidade de realização de diligências imprescindíveis à formação da
convicção do órgão ministerial;
CONSIDERANDO a admissibilidade da instauração do processo

PORTARIA Nº PORTARIA N. 01644.000.033/2023
Recife, 26 de julho de 2023
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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administrativo para a tutela de direitos individuais indisponíveis, ex vi
artigo 8º, III, da Resolução n. 174 /2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público e artigo 8º, III, da Resolução n.03 /2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, pelo
prazo  de 01 (um) ano, para acompanhar as providências tomadas no
intuito de sanar a possível situação de vulnerabilidade sofrida pela idosa
Maria das Graças da Silva Quirino, de 66 (sessenta) anos de idade.
Determino a realização das seguintes diligências:
1. Autue-se o despacho em tela, com a respectiva numeração
sequencial, procedendo-se às devidas anotações e registros no Sistema
SIM;
2.  Remeta-se cópia desta Portaria via e-mail à Subprocuradoria em
assuntos administrativos para fins de publicação no Diário Oficial;
3. Oficie-se o CREAS para, no prazo de até 10 dias úteis, realizar visita
domiciliar na residência da idosa e elaborar o respectivo relatório
atualizado sobre o caso, remetendo a esta Promotoria de Justiça na
maior brevidade possível;
4. Oficie-se o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), remetendo cópia
do relatório de evento 003, para que informe, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, se Maria das Graças da Silva Quirino e a sua  filha "Izabele" são
usuárias do serviço e, em caso positivo, que seja fornecida avaliação
psiquiátrica de ambas pacientes;
Com as respostas, voltem-me os autos conclusos.
Cumpra-se.

Cabrobó, 26 de julho de 2023.

Almir Oliveira de Amorim Junior,
Promotor de Justiça.
(Designado em exercício simultâneo)

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JOÃO ALFREDO
Procedimento nº 01675.000.040/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01675.000.040/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Órgão de Execução titular da Promotoria de Justiça de
João Alfredo, com atribuições na Defesa do Direito de Crianças e
Adolescentes, com fundamento no art. 129, inciso III, da Constituição
Federal, e no art. 25, inciso IV, alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 (Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público),

CONSIDERANDO que o artigo 3º da Constituição Federal determina
como objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil
“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor,
idade e quaisquer outras formas de discriminação”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal em seu artigo 6º elegeu a
EDUCAÇÃO como direito fundamental social;

CONSIDERANDO que o artigo 7º, inciso V, da Constituição Federal de
1988, dispõe que “são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além
de outros que visem à melhoria de sua condição social o piso salarial
proporcional à extensão e à complexidade do trabalho”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seus artigos 205 e
206, estabelece que a educação é dever do estado, da família e deve
visar o preparo para o
exercício da cidadania e que o ensino será ministrado com base no
princípio do piso salarial profissional nacional para os

PORTARIA Nº PORTARIA N. 01675.000.040/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei nacional;

CONSIDERANDO os termos do art. 10, da Lei n° 9.394/96 (Lei de
Diretrizes e Bases da Educação), segundo o qual “os Estados incumbir-
se-ão de: I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições
oficiais dos seus sistemas de ensino...”; além do art. 67, que determina
“os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da
educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos
planos de carreira do magistério público: ... III - piso salarial profissional
(grifo nosso);

CONSIDERANDO os termos do artigo 60, inciso III, alínea “e” da ADCT,
bem como a Lei Nacional nº 11.738/08;

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do art. 5º da Lei
Federal 11.738 /2008, segundo o qual a atualização do piso do
magistério será calculada utilizando-se o mesmo percentual de
crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais
do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da
ADI nº 4.167/DF, declarou que os dispositivos da Lei n. 11.738/2008
questionados estavam em conformidade com a Constituição Federal,
registrando que a expressão "piso" não poderia ser interpretada como
"remuneração global", mas como "vencimento básico inicial", não
compreendendo vantagens pecuniárias pagas a qualquer outro título.
Consignou, ainda, a Suprema Corte que o pagamento do referido piso
como vencimento básico inicial da carreira passaria a ser aplicável a
partir de 27/04/2011, data do julgamento do mérito da ação;

CONSIDERANDO não se pode admitir escusas para a implementação
do Piso Salarial do Magistério. Alguns gestores públicos baseiam-se no
artigo 169 da Constituição Republicana e na Lei de Responsabilidade
Fiscal (Lei Complementar n.° 101 /2000) – artigos 19 e 20 – para
retardar a tomada de providências. Todavia, tais argumentos não
merecem prosperar, uma vez que a própria Lei Complementar n.° 101
/2000, em seu artigo 22, parágrafo único, inciso I, autoriza a concessão
de adequação de remuneração que se exceda os limites dos seus
artigos 19 e 20, quando o gasto vier de determinação legal;

CONSIDERANDO que o artigo 4º da Lei n.° 11.738/2008 preceitua,
outrossim, a complementação financeira da União para os Entes da
Federação que não tiverem condições de arcar com o piso salarial do
magistério público. Dessa forma, caso o município não tenha recursos
financeiros suficientes, deve tomar as providências para que a União
custeie a quantia faltante e não se escuse de cumprir as determinações
legais. Verifica-se, portanto, que a implementação do piso salarial do
magistério público não esbarra na Lei de Responsabilidade Fiscal, de
modo que ela não pode ser invocada como fundamentação para a
desídia do Poder Público;

CONSIDERANDO o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp nº 1.426.210/RS, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 911),
fixou a seguinte tese, dirimindo as controvérsias até então existentes: “A
Lei n. 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, ordena que o vencimento inicial
das carreiras do magistério público da educação básica deve
corresponder ao piso salarial profissional nacional, sendo vedada a
fixação do vencimento básico em valor inferior, não havendo
determinação de incidência automática em toda a carreira e reflexo
imediato sobre as demais vantagens e gratificações, o que somente
ocorrerá se estas determinações estiverem previstas nas legislações
locais.”;

CONSIDERANDO que o Superior Tribunal de Justiça também entendeu
que os auxiliares de desenvolvimento infantil ou
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agentes de apoio educacional não se enquadram na carreira do
magistério público, para fins de observância do piso salarial na nacional
previsto na Lei nº 11.738/2008, em razão das prescrições contidas no
Art. 37, caput, incisos II e XII, e 206, parágrafo único, da Constituição
Federal c/c Arts. 61 e 62, da Lei nº 9.394/96;

CONSIDERANDO Em síntese, em conformidade com o entendimento
sedimentado no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de
Justiça:
I - não se admite escusa de ordem administrativa ou orçamentária, para
fins de concessão do piso salarial nacional previsto na Lei nº
11.738/2008, conforme evidenciado pelo STF no julgamento da ADI nº
4.167/DF;
II - não há nenhuma determinação na Lei nº 11.738/2008 de incidência
escalonada com aplicação dos mesmos índices utilizados para a classe
inicial da carreira, ou seja, a finalidade do piso salarial consiste na
fixação de um valor mínimo que deve ser adotado para a remuneração
dos professores da educação básica, não existindo previsão legal que
determine reajustes automáticos a partir do percentual fixado pela
norma federal;
III - com base na premissa anterior, para determinada carreira do
magistério público que já receba o valor estipulado como piso nacional
como remuneração inicial, o ente ao qual se encontra vinculada não
estará obrigado a conceder o reajuste percentual calculado na forma do
parágrafo único do Art. 5º, da Lei nº 11.738/2008;
IV - não há reflexo imediato do reajuste sobre as demais vantagens e
gratificações, o que somente ocorrerá se houver previsão desse reflexo
nas legislações locais;
V - para jornadas de trabalho inferiores a 40 (quarenta) horas semanais,
o piso salarial deverá ser apurado proporcionalmente, observada a regra
do artigo 2º, § 3º da Lei nº 11.378/08;
VI - o entendimento prevalente na jurisprudência é no sentido de que os
cargos de auxiliares de desenvolvimento infantil ou agentes de apoio
educacional não se enquadram na carreira do magistério público, para
fins de observância do piso salarial na nacional previsto na Lei nº
11.738/2008, em razão das prescrições contidas no Art. 37, II e XII e
206, parágrafo único, da Constituição Federal c/c Arts. 61 e 62, da Lei nº
9.394/96, bem como da Súmula Vinculante nº 37, do Supremo Tribunal
Federal.

CONSIDERANDO as notícias que aportaram na Promotoria sobre a não
implantação do Piso na cidade de João Alfredo de acordo com a
legislação, bem como, a realização de reunião na sede desta Promotoria
de Justiça no dia 12/09/2023;
Por tudo isto, considerando o disposto no inciso II, do art. 129 da
Constituição da República que preconiza ser função do Ministério
Público o zelo pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços
de relevância pública aos direitos assegurados naquele diploma legal,
promovendo as medidas necessárias a sua garantia;

RESOLVE:
Instaurar, com alicerce na Constituição Federal na Lei 7.347/85 e na Lei
8.625/93, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para
acompanhar a efetiva implementação do piso salarial do magistério no
Município de João Alfredo, na forma da legislação aplicável,
DETERMINANDO:

       1) Autue-se a presente PORTARIA;
       2) Registre-se o presente em livro próprio;
       3) Requisite-se da Secretária Municipal da Educação e ao Prefeito
Municipal, com remessa de cópia da presente portaria, as seguintes
informações, no prazo impreterível de 15 dias:

    • se, no ano de 2023, houve o pagamento do piso salarial ao
magistério consoante o disposto na Lei Nacional 11.738/08;
    • se, no ano de 2023, o percentual de custo-aluno do FUNDEB,
definido pelo MEC, foi aplicado como reajuste ao piso salarial da
categoria, como determina o disposto no art. 5º da

Lei 11.738/08;
- se, no ano de 2023, o Município solicitou à União a complementação
financeira, nos termos do artigo 4º da Lei n.° 11.738/2008.

Resolve, por fim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria será encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.
Cumpra-se.

João Alfredo – PE, 12 de setembro de 2023.

RAFAEL MOREIRA STEINBERGER
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EXU
Procedimento nº 01783.000.106/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da
Promotoria de Justiça de Exu, no uso de suas atribuições, com
fundamento nos arts. 129, inciso III, da Constituição Federal, 26, inciso I,
da Lei nº 8625/93, 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85, e 114, § 4º, da Lei
Complementar nº 72/2008;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CF/88, art.127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia
(CF/88, art. 129, II);

CONSIDERANDO também, ser função institucional do Ministério
Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública,
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Resolução nº 174/2017 do
CNMP e do art. 8º da Resolução nº 003/2019 do Conselho Superior do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, que disciplina o
Procedimento Administrativo como sendo o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar o cumprimento das cláusulas de
termo de ajustamento de conduta, acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, políticas públicas ou instituições, apurar fato que enseje a
tutela de interesses individuais indisponíveis e demais procedimentos
não sujeitos a inquérito civil, instaurados pelo Ministério Público, que
não tenham o caráter de investigação civil ou criminal de determinada
pessoa, em função de um ilícito específico;

CONSIDERANDO que o compromisso de ajustamento de conduta é
instrumento de garantia dos direitos e interesses difusos e coletivos,
individuais homogêneos e outros direitos de cuja defesa está incumbido
o Ministério Público, com natureza de negócio jurídico que tem por
f inal idade a adequação da conduta às exigências legais e
constitucionais, com eficácia de título executivo extrajudicial a partir da
celebração (art. 39,
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Resolução nº 003/2019 - CSMP);

CONSIDERANDO que o Município de Exu, dos dias 08 a 10 de
setembro de 2023, realizará as festividades de Emancipação Política,
com apresentação de bandas no Parque de Vaquejada deste município,
sendo que, por tal razão, a segurança pública deve ser reforçada;

CONSIDERANDO que no polo de animação encontramos várias
crianças, adolescentes e idosos, cuja proteção constitui prioridade
absoluta, assim como evidencia a presença de cidadãos locais e de
outras cidades, que frequentam bares, e restaurantes;

CONSIDERANDO que, pelos fatos apurados nos eventos públicos
dessa monta, ao longo dos anos, ocorreram situações de risco, em face
do acúmulo de pessoas no local do evento;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas de segurança
mais eficientes, conforme constatações e sugestões da Polícia Militar de
Pernambuco e do Corpo de Bombeiros Militar;

CONSIDERANDO que foi firmado o Termo de Ajustamento de Conduta
nº 001
/2023 – PJEXU, entre o Ministério Público do Pernambuco e o Município
de Exu, com o objetivo de estabelecer medidas de garantia   da
segurança pública e da organização das programações artísticas
denominadas “Festa dos 116 anos de Emancipação Política de Exu” e
“48ª Grande Vaquejada de Exu”, promovidas pelo Município de Exu/PE,
a serem realizadas entre os dias 08 a 10 de setembro de 2023 no
Parque de Vaquejada Luiz Gonzaga, nesta cidade;

RESOLVE

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para
fiscalização do cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta nº
001/2022 – PJEXU, procedendo-se com a adoção das seguintes
providências:
Autue-se o Procedimento Administrativo em tela, procedendo-se com as
anotações nos registros informatizados próprios:

Designo a servidora do MPPE, Mariana de Brito Oliveira, para funcionar
como secretária do presente Procedimento Administrativo;
Encaminhe-se cópia da presente Portaria, no prazo de 03 (três) dias, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça em defesa do
Meio Ambiente e ao Conselho Superior do Ministério Público,
providenciando-se sua publicação, em analogia ao disposto no art. 4º,
VI, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público, mediante: a) afixação, por 15 (quinze) dias desta Portaria no
átrio do edifício onde funciona esta Promotoria e b) remessa, via e-mail,
para a SubProcuradoria em assuntos Administrativos do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial.

Após o término das festividades, oficie-se a Prefeitura de Exu/PE,
requisitando, no prazo de 10 (dez) dias, a documentação pertinente que
comprove o cumprimento das cláusulas descritas no Capítulo VIII do
TAC nº 001/2023 – PJEXU, referente à prestação de contas dos
eventos.
Autue-se. Cumpra-se. Publique-se.

Exu, 04 de setembro de 2023.

[assinatura eletrônica]
Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.150/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL  Nº
01776.000.150/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no art. 129, III, da
Constituição da República; no art. 67, § 2º, II, da Constituição Estadual;
no art. 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública);
no art. 25, IV, da Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público); no art. 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso
de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Apurar irregularidades no atendimento de adolescente durante
internação no CAPS Luiz Cerqueira
CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
129, II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao Ministério
Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como o dever de
zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos, por seus órgãos da
administração direta e indireta, assim como pelos serviços de
relevância pública, promovendo as medidas necessárias para a sua
garantia e proteção;
CONSIDERANDO tramitar nesta Promotoria de Justiça Procedimento
Preparatório instaurado a partir de representação subscrita pela sra.
M.C. B., relatando  sobre irregularidades no atendimento a adolescente
durante sua internação no CAPS Professor Luiz Cerqueira, no período
de 01 a 07 de fevereiro de 2023;
CONSIDERANDO o teor do art. 3º  da Lei Federal nº 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA) que prevê "a criança e o
adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de
dignidade";
CONSIDERANDO ainda que  o art. 100, parágrafo único, II do ECA,
estabelece como princípio a  proteção integral e prioritária, a fim de que
a interpretação e aplicação de toda e qualquer norma contida nesta Lei
deve ser voltada à proteção integral e prioritária dos direitos de que
crianças e adolescentes são titulares;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 2º,  parágrafo único, II e III,
da Lei Federal nº 10.216/2001, "são direitos da pessoa portadora de
transtorno mental: [...] II - ser tratada com humanidade e respeito e no
interesse exclusivo de beneficiar sua saúde, visando alcançar sua
recuperação pela inserção na família, no trabalho e na comunidade;  III -
ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração; [...]";
CONSIDERANDO que, em conformidade com o art. 32, parágrafo único,
da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, e do art. 1º, §§ 6º e 7º, da
Resolução CSMP nº 023 /2007, o prazo para conclusão do
procedimento de investigação preliminar é de 90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, uma única vez, e que na hipótese de
vencimento do referido prazo deverá ser promovido o seu arquivamento,
ajuizada a respectiva ação civil pública ou sua conversão em inquérito
civil;
CONSIDERANDO a informação pela Secretaria de Saúde do Recife de
instauração da Sindicância nº 007/2023 através da PORTARIA nº
066/2023 – GAB /SEGTES/SESAU, em 05 de Junho de 2023, publicada
no DOM de 15/06/2023, visando a apurar fatos ocorridos no Caps Luiz
Cerqueira - Distrito Sanitário I, no período de 01 a 15/02/2023;
CONSIDERANDO que, apesar das diligências efetuadas e
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informações colhidas até então, ainda não foi possível elucidar a
conclusão das providências adotadas pela Secretaria de Saúde e pela
DPCA, a fim de esgotar todas as medidas extrajudiciais, o que não será
possível realizar dentro do lapso temporal máximo previsto para
conclusão deste procedimento preparatório;
RESOLVE CONVERTER o procedimento acima referido em
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, a fim de dar continuidade às diligências
necessárias para elucidar os fatos e apurar as responsabilidades,
visando posterior promoção da competente ação ou outras medidas
administrativas e judiciais cabíveis ou, ainda, o arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei, determinando desde já as seguintes
providências:
1 - autuem-se e registrem-se as peças do procedimento supracitado na
forma de inquérito civil público no sistema eletrônico SIM;
2 - encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos para publicação no
Diário Oficial, bem como ao  Conselho Superior do Ministério Público, à
Corregedoria Geral do Ministério Público e  ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça da Infância e Juventude, para
ciência, nos termos do disposto no art. 16, §2º, da Resolução RES-
CSMP nº 003/2019;
3 - oficie-se à Secretaria de Saúde do Recife, solicitando, no prazo de
30 (trinta) dias, cópia integral da Sindicância nº 007/2023 através da
PORTARIA nº 066/2023 – GAB /SEGTES/SESAU, informando, na
oportunidade, sobre sua conclusão;
4 - após, voltem os autos conclusos para novas deliberações. Cumpra-
se.

Recife, 11 de setembro de 2023.

Rosa Maria Salvi da Carvalheira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.532/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.532/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:
OBJETO:    MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 974085 - Noticiante Carla
Patrícia Vasconcelos da Silva Marino solicita vaga escolar na rede
municipal de ensino (creche).
Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:
1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);
2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);
3) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado em escola
próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso

PORTARIA Nº PORTARIA N. 01891.001.532/2023
Recife, 29 de agosto de 2023

V do ECA);
4) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);
5) manifestação da senhora CARLA PATRÍCIA VASCONCELOS DA
SILVA MARINO, encaminhada através da Ouvidoria do MPPE, em
18.05.2023,  narrando dificuldades em matricular a sua filha M. C. V. M.,
nascida em 28.05.2020, durante meses, em uma  creche, da rede
municipal de ensino, no Recife;
6) o fato de, até o momento, não haver uma manifestação expressa da
Secretaria de Educação (SEDUC) do Recife, através do SIORE (setor
de ordenamento de rede)  a respeito do referido fato, apesar dos fatos já
terem sido encaminhados por esta Promotoria de Justiça, por e-mail, em
sede de notícia de fato.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria /Assessoria Ministerial:
1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;
2) oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia das manifestações da
parte denunciante e dos documentos anexos, bem como desta portaria,
requisitando pronunciamento a respeito, inclusive sobre a possibilidade
de matrícula do (a) infante em questão em uma escola/creche municipal
próxima à sua residência,  no prazo de  10 dias úteis;
3) informar, de ordem, à parte denunciante as providências adotadas,
até o momento.

Cumpra-se.

Recife, 29 de agosto de 2023.
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.302/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.002.302/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
OBJETO: acompanhar a disponibilização de duas vagas para os irmãos
J. P. F. dos S. e M. V. F. dos S. na rede municipal de ensino
CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra.
SHIRLEIDE GONÇALVES DOS SANTOS, em perante atendimento
presencial nas Promotorias de Educação, na qual consta que não
conseguiu realizar a matricula do seu filho J. P. F. dos S., nascido em
18.08.2014, e sua filha M. V. F. dos S., nascida em 24.02.2019, na rede
municipal de ensino;
CONSIDERANDO que a parte noticiante informou, também, que seus
dois filhos foram diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista
(TEA), o que evidencia a necessidade de inclusão escolar, para
potencializar o desenvolvimento de aspectos sociais e intelectuais;
CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à

PORTARIA Nº PORTARIA N. 01891.002.302/2023
Recife, 23 de agosto de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



27Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 13 de setembro de 2023

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão”;
CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:
1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de duas vagas para os
irmãos J. P. F. dos S. e M. V. F. dos S. na rede municipal de ensino";
2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;
3- Oficie-se à SEDUC Recife (SIORE), em caráter de urgência,
encaminhando lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos
documentos de identificação, para que apresente as medidas
administrativas adotadas, a fim de garantir as vagas para os estudantes
J. P. F. dos S., nascido em 18.08.2014, e  M. V. F. dos S., nascida em
24.02.2019, em unidade próxima de sua residência no prazo de 10 (dez)
dias úteis;
4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;
5- Publique-se a portaria no DOE (eletrônico).
Cumpra-se.

Recife, 23 de agosto de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.396/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.001.396/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
OBJETO: acompanhar a sindicância instaurada em face da

PORTARIA Nº PORTARIA N. 01891.001.396/2023
Recife, 24 de agosto de 2023

diretora da Escola Olga Benário Prestes - Colônia Penal Feminina
CONSIDERANDO o teor das manifestações anônimas realizadas em
14.12.2022, em 30.01.2023 e em 12.01.2023, perante a Ouvidoria do
MPPE, na qual há o relato de diversas irregularidades administrativas
perpetradas pela diretora da  Escola Olga Benário Prestes - Colônia
Penal Feminina;
CONSIDERANDO  que, instada a se manifestar, a SEE-PE informou
que, em  28.07.2023, foi instaurada sindicância para apuração dos fatos
narrados;
CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, caput, da CF/1988);
CONSIDERANDO que o  ensino será ministrado com base na
valorização do profissional da educação escolar e na garantia de padrão
de qualidade (art. 3º, incisos VII e IX, da LDB);
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:
1- registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a sindicância instaurada em face da diretora
da Escola Olga Benário Prestes - Colônia Penal Feminina";
2- manter os autos sobrestados pelo prazo de 30 (trinta) dias;
3- após, oficiar à SEE-PE, requisitando informações atualizadas acerca
da Sindicância 011.2023.02 no prazo de 10 (dez) dias úteis;
4- cientificar a denunciante, a CGMP, o CAO Educação e o CSMP a
respeito da instauração do presente procedimento;
5- publicar a portaria no DOE (eletrônico).
Cumpra-se.

Recife, 24 de agosto de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
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Procedimento nº 01891.001.106/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.106/2023

PORTARIA Nº PORTARIA N. 01891.001.106/2023
Recife, 23 de agosto de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



28Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 13 de setembro de 2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a criança R. M.
S. de L. na rede municipal de ensino
CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela  Sra.
GLAUCYA KARYNE CANDIDO DOS SANTOS, perante Atendimento
Presencial nas Promotorias de Educação, na qual consta que não
conseguiu realizar a matrícula do seu filho R. M. S. de L., nascido em
08.07.2020, em creche da rede municipal de ensino próxima de sua
residência;
CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão”;
CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a responsabilização do(s)
agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o Cartório desta
Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes providências:
1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de vaga para a criança R.
M. S. de L. na rede municipal de ensino";
2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;
3- De ordem, dê-se ciência à parte noticiante da NT 319/2023-SIORE,
facultando-lhe pronunciamento no prazo de 10 (dez) dias úteis;
4 - Cientifique-se à CGMP, ao CSMP e ao CAO Educação a respeito da
instauração do presente procedimento;
5- Publique-se a portaria no DOE (eletrônico).
Cumpra-se.

Recife, 23 de agosto de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.001.474/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01998.001.474 /2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seus
representantes adiante firmados, no exercício da 15ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Comarca de Recife, com atribuição
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, com fulcro nas
disposições contidas no artigo 129, III, da Constituição Federal e, tendo
em vista, ainda, os termos das Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco, e
da Resolução RES-CNMP nº. 023 /2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamentaram o Inquérito e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico;
CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CNMP nº. 174, de 04 de julho de 2017, estabelecendo que "o
procedimento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com
delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos previstos para o inquérito civil";
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, enquanto
signatária da Agenda 2030, assumiu dentre os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável os de “16.6 desenvolver instituições
eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis” e de “16.10
Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades
fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos
internacionais”;
CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da CF/88;
CONSIDERANDO que o efetivo exercício da cidadania e a própria
concretização do princípio democrático, inserido no art. 1º, caput, da
CF/88, exigem a constante disponibilidade de acesso das informações
sobre a Administração Pública, tanto à população, quanto às instâncias
formais de controle externo;
CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;
CONSIDERANDO que o art. 216, § 2º, da CF/88 enuncia que cabem à
administração pública, na forma da lei, as providências para franquear
sua consulta a quantos dela necessitem;
CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101 /2000) preconiza em seu artigo 48 que deve ser
dada ampla divulgação dos instrumentos de transparência da gestão
fiscal, inclusive em meios eletrônicos de acesso público;
CONSIDERANDO que, nesse sentido, a Lei de Acesso à
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Informação (Lei nº 12.527 /2011) regulamenta a transparência dos
dados como política pública permanente e dispõe que “o acesso à
informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos
de obter: I – orientação sobre os procedimentos para a consecução de
acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida
a informação almejada; (…) IV – informação primária, íntegra, autêntica
e atualizada; (…) VI - informação pertinente à administração do
patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos
administrativos; e informação relativa "VII- (...) a) à implementação,
acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos
órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos”
(Art. 7º);
CONSIDERANDO ainda que o art. 2º do referido diploma, explicita a
aplicabilidade das diretrizes de acesso à informação às entidades
privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de
interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria,
convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres;
CONSIDERANDO que as Entidades do Terceiro Setor estão incluídas
no conceito do mencionado art. 2º da Lei Federal nº 12.527/2011, ao
passo que constituídas como entidades privadas sem fins lucrativos que
recebem recursos públicos por ajustes ou outros instrumentos
congêneres para realização de ações de interesse público;
CONSIDERANDO ainda que as Leis das OS (art. 7º da Lei nº 9.637/98),
das OSCIPS (art. 4º, I, da Lei nº 9790/99) e o Marco Regulatório do
Terceiro Setor (arts. 5º e 11, da Lei nº 13.019/14), reforçam a
aplicabilidade da diretriz de transparência às Entidades do Terceiro
Setor;
CONSIDERANDO que a Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais – LGPD) estabelece a possibilidade de tratamento de
dados pessoais “pela administração pública, para o tratamento e uso
compartilhado de dados necessários à execução de políticas públicas
previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos,
convênios ou instrumentos congêneres” (art. 7º, III), bem como “quando
necessário para atender aos interesses legítimos do controlador ou de
terceiro” (art. 7º, IX);
CONSIDERANDO que o ex-Ministro do STF, Carlos Ayres Britto, ao
julgar o Recurso Extraordinário nº 652777, consignou que o princípio da
publicidade administrativa, previsto no art. 37, caput, da CF, “significa o
dever estatal de divulgação dos atos públicos, sendo este dever
eminentemente republicano, porque a gestão da “coisa pública”
(República é isso) é de vir a lume com o máximo de transparência,
tirante, claro, as exceções também constitucionalmente abertas”, que
são “aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e
do Estado”;
CONSIDERANDO que, segundo o Ministro Alexandre Moraes, na Ação
Direta de Inconstitucionalidade ADI 6351, a Constituição Federal
consagrou expressamente o princípio da publicidade como um dos
vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às informações a toda a sociedade, afirmando: “À consagração
constitucional de publicidade e transparência corresponde a
obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações solicitadas, sob
pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo nas hipóteses
constitucionais de sigilo (...).”;
CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre: “O acesso às
informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao
pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater assuntos
públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut,
310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade
específ ica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico,
plasmado

na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o poder que
se oculta (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min. CELSO DE
MELLO, DJ, 1-9-95)”(g. n.);
CONSIDERANDO que o STJ possui o entendimento de que é lícito ao
Poder Judiciário determinar que sejam adotadas as medidas
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como
essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação
dos Poderes (STJ. 1ª Turma. AgInt no REsp 1496383/SC, Rel. Min.
Sérgio Kukina, julgado em 09/05/2022);
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos públicos repassados e consecução de ajustes e instrumentos
congêneres firmados entre o Município de Recife e as Entidades
componentes do Terceiro Setor;
CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;
CONSIDERANDO que, o art. 32, da Lei nº 12.527/2011, estabelece
como condutas ilícitas “I – recusar-se a fornecer informação requerida
nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou
imprecisa”, as quais podem ensejar a atuação do Ministério Público
voltada à contenção da ilicitude e respectiva responsabilização, valendo-
se das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para tal;
RESOLVE
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de acompanhar a transparência da Entidade do Terceiro Setor
CENTRO DE DESENVOLVIMENTO E CIDADANIA - CDC a respeito
dos seus dados e dos ajustes e instrumentos congêneres firmados com
o Poder Público;
Para tanto, determino:
1) À Secretaria, para que seja elaborado checklist, com escopo de
verificar adequação da Entidade de Terceiro Setor CENTRO DE
DESENVOLVIMENTO E CIDADANIA - CDC às normas da ampla
transparência, no que concerne ao objeto do presente procedimento;
2) Expedição de Recomendação à Entidade de Terceiro Setor CENTRO
DE DESENVOLVIMENTO E CIDADANIA - CDC, a fim de que adote as
providências necessárias para viabilizar o amplo e irrestrito acesso à
informação, notadamente, no que se refere aos dados de identificação
da Entidade, bem como em relação aos ajustes ou instrumentos
congêneres firmados entre a Entidade e a Prefeitura Municipal de
Recife;
3) Comunicação ao Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para fins de
conhecimento;
4) Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário Oficial do
Estado, e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Promoção
e Defesa do Patrimônio Público e Social, para fins de registro e
estatística.
Cumpra-se.

Recife, 24 de agosto de 2023.

Fabiana Kiuska Seabra dos Santos,
Promotora de Justiça.
Bruno Miquelão Gottardi
Promotor de Justiça
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01926.000.193/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Uso irregular de veículo público (MANIFESTAÇÃO AUDIVIA
Nº 816254)

CONSIDERANDO o  recebimento de expediente acerca depossíveis
irregularidades na utilização de veículos da Secretaria de Mobilidade
Urbana do Município de Olinda para fins contrários ao interesse público.

CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar dano ao erário, enriquecimento ilícito e ofensa aos princípios
basilares que regem a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que diligências preliminares realizadas na sede do
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, acima narradas, em tese já
delimitaram o objeto da investigação, ainda que não todos os agentes
públicos a serem possivelmente responsabilizados, se

for o caso;

CONSIDERANDO, ainda, que já ultrapassado mencionado no artigo 32
caput, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de
27/02/2019, , justificando-se a conversão do presente procedimento
investigatório;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares para o deslinde da questão e para a formação do
convencimento,

RESOLVE, com fulcro no parágrafo único do artigo 32 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de 27/02/2019,
CONVERTER este PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de concluir as investigações
iniciadas e apurar a responsabilidade do(s) agente(s) público(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:
1 - Certifique a Secretaria desta Promotoria de Justiça se existem outros
procedimentos cujo objeto tenha identidade ou afinidade com o do
presente Procedimento, listando quais são os procedimentos porventura
encontrados para que seja realizada uma análise conjunta;
2 - A remessa de cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria-
Geral em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP;
3 - Após providências acima determinadas, voltem-me conclusos para
deliberação.
Cumpra-se.

Olinda, 12 de setembro de 2023.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO
Procedimento nº 02323.000.435/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02323.000.435 /2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por suas
representantes ao final subscritas, indicadas para atuação no GACE –
Grupo de Atuação Conjunta Especial pela Portaria PGJ nº 2.476/2023,
de 28 de agosto de 2023, em exercício junto à Promotoria de Cabo de
Santo Agostinho, com atuação na Defesa da infância e juventude,
usando das atribuições legais que lhes são conferidas pelos artigos 127
e 129, II e III, da Constituição Federal, c/c o art. 27 da Lei n.º 8.625/93 e
da Lei n.° 8.069/90 e tendo em vista, ainda, os termos das Resoluções
RES CSMP nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco e da Resolução RES-CNMP nº 174/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público, que regulamentam os instrumentos
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;
CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição Federal, é
dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
277, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
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salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão;
CONSIDERANDO que o art. 201 do Estatuto da Criança e do
Adolescente, ao listar competências do Órgão Ministerial, menciona, em
seu inciso VI, a de instaurar procedimentos administrativos, como mais
um instrumento que a lei concede ao Parquet, visando auxiliá-lo na
proteção aos direitos e garantias das crianças e dos adolescentes;
CONSIDERANDO que a Resolução RES-CSMP nº 003/2019 estabelece
no seu artigo 8º, inciso III, que o Procedimento Administrativo pode ser
instaurado para apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO as inúmeras denúncias e procedimentos
administrativos em tramitação na 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Infância e Juventude do Cabo de Santo Agostinho, referentes a violação
de direitos humanos e de infância e juventude que vem ocorrendo no
CASE Pirapama e CASE Cabo, ambas situadas no Município do Cabo
de Santo Agostinho;
CONSIDERANDO os termos da PORTARIA PGJ Nº 2.320/2023,
publicada no Diário Oficial de 10 de agosto de 2023, que determinou
fosse instituído junto ao CAO Infância e Juventude e sob sua
coordenação, o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) com
o objetivo de executar ações estratégicas, na área de direitos humanos
e de infância e juventude, a fim de realizar um diagnóstico das
irregularidades, implementar análise de cenário e identificar atividades
ministeriais para mitigar violações aos direitos humanos de adolescentes
e jovens em cumprimento de medida socioeducativa de internação nas
unidades CASE CABO e CABO PIRAPAMA, com foco no cumprimento
da legislação protetiva e outras normativas aplicáveis, conforme plano
de trabalho apresentado.
Considerando o teor da PORTARIA PGJ Nº 2.476/2023, publicada no
Diário Oficial de 28 de agosto do corrente, que instituiu o GACE junto ao
CAO Infância e Juventude (SEI n.º 19.20.0266.0018274/2023-55),
consoante os termos da Portaria PGJ nº 2.320/2023.
RESOLVE:
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO e adotar
as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, conforme seja o caso, em
prosseguimento ao fluxo preconizado pelas Portarias PGJ antes
mencionadas; determinando, desde logo, as seguintes providências:
a) Oficiem-se, pessoalmente, a Coordenação do CASE Pirapama e do
CASE Cabo para que, no prazo de 05 dias, indiquem:
a.1) O quantitativo de vagas existentes em cada unidades e o
quantitativo de adolescentes que se encontram cumprindo medida
socioeducativa;
a.2) Apresentem os planos de segurança estrutural dos prédios e
protocolos de emergência.
a.3) Quais atividades educacionais e profissionalizantes estão sendo
oferecidas aos jovens em cumprimento de medida socioeducativa, o
local em que referidas atividades são realizadas, qual o objetivo
pedagógico das atividades que forem elencadas e quantos jovens estão
frequentando;
a.4) As medidas administrativas que vem sendo empreendidas no
sentido de garantir a convivência familiar e comunitária, por meio da
adequação do sistema de visitação familiar. Outrossim, caso seja
viabilizada a visita familiar com recursos da FUNASE, sejam ainda
indicadas a frequência em que ttêm ocorrido as visitas de familiares de
adolescentes oriundos de outros municípios;
b) Diligencie o Cartório da 1ªPJDC-Cabo de Santo Agostinho, no sentido
de verificar a quantidade de procedimentos administrativos em
tramitação neste órgão, relativos as unidades CASE CABO e CASE
PIRAPAMA; assim como de apuração de denúncias de violações de
direitos de socioeducandos, com a respectiva indicação do número do
procedimento e objeto de investigação e/ou acompanhamento. Após,
certifique-se;
c) Designa-se inspeção nas unidades CASE situadas neste município, a
ser realizada no dia 18 de setembro de 2023, com a presença da equipe
do GACE, conforme item 4 da Portaria PGJ nº 2.476/2023.

d) Comunique-se a instauração do presente Procedimento, por meio
eletrônico, ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP.
e) Encaminhe-se a presente Portaria à Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos para publicação do DOE e ao CAO - Infância e
Juventude, para fins de registro e controle.
f) Promova-se junto a Secretaria da Sede das Promotorias de Justiça do
Cabo de Santo Agostinho a solicitação de viaturas para transporte da
Equipe Básica (item 4 da Portaria PGJ nº 2.476/2023), como também do
apoio GAP.
Cumpra-se

Cabo de Santo Agostinho, 12 de setembro de 2023.

Daniela Maria Ferreira Brasileiro,
Promotora de Justiça
Evânia Cíntian de Aguiar Pereira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA
Procedimento nº 02165.000.593/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02165.000.593/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Irregularidades na concessão de auxílio financeiro a
presidente do Instituto Associativo Amparo Amigo - Serra Talhada.

INVESTIGADOS: Prefeita do Município e a Presidente do Instituto
Associativo Amparo Amigo - Serra Talhada

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público,
promover as ações cabíveis para a proteção do patrimônio público, nos
termos do artigo 129, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da Legalidade, Impessoalidade, Publicidade, Moralidade e Eficiência,
nos termos do artigo 37, caput da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Preparatór io nº
02165.000.593/2022 demonstrando que a prefeita do município liberou
verba pública para a presidente do Instituto Associativo Amparo Amigo -
Serra Talhada desrespeitando aos preceitos legais e, em seguida,
adotou providências para maquiar os fatos e conferir aparência de
legalidade as transações;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa
qualquer ação ou omissão de agente público que enseje enriquecimento
ilícito e/ou perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou
dilapidação dos bens e haveres das entidades referidas no art. 1º, da Lei
8.429/92;

CONSIDERANDO que os fatos caracterizam improbidade por dano ao
erário, nos termos do art. 10, incisos I, II, III e XI da Lei 8.429/92,
devendo as envolvidas serem compelidas a ressarcir o prejuízo no
montante de R$  $ 7.147,14 (sete mil cento e

PORTARIA Nº Procedimento nº 02165.000.593/2022
Recife, 12 de setembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



32Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 13 de setembro de 2023

quarenta e sete reais e quatorze centavos);

CONSIDERANDO que o prazo para conclusão do Procedimento
Preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogáveis por igual período, uma
única vez, conforme dispõe o art. 22 da mesma Resolução supracitada;

CONSIDERANDO que transcorreu o referido prazo, razão pela qual
torna-se imprescindível instaurar Inquérito Civil a fim de prosseguir com
as investigações e adotar as medidas corretivas necessárias;

CONSIDERANDO que o Inquérito Civil, instituído pela Lei nº 7.347/85, é
o meio procedimental adequado para a coleta de elementos probatórios
destinados a instruir eventual ação voltada para a tutela de atos lesivos
à moralidade administrativa do Estado e de suas administrações diretas,
indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de que participem;

CONSIDERANDO o teor do art. 15, inciso II, da Resolução RES-CSMP
n° 003 /2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, que regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito
Civil e, de igual maneira, do Procedimento Preparatório;

R E S O L V E ,  C O N V E R T E R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes
providências:

1) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público e à
Subprocuradoria-Geral em Assuntos Administrativos do MPPE para
publicação no Diário Oficial do Estado;

2) Comunique-se a presente providência ao Conselho Superior do
Ministério Público – CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
- CGMP;

3) Expeça-se ofícios a Prefeita do Município, Márcia Conrado Lorena de
Sá, e a Presidente do Instituto Associativo Amparo Amigo - Serra
Talhada, Valéria Gonçalves da Silva, solicitando que, no prazo de 10
(dez) dias, informem se tem interesse em firmar Acordo de Não
Persecução Cível (ANPC), nos moldes do art. 17-B da Lei 8.429/92 e
Resolução CSMP/MPPE nº 001/20, acerca dos fatos objeto deste
procedimento que constituem ato de improbidade administrativa previsto
no art. 10, incisos I, II, III e XI da Lei 8.429/92.

Cumpra-se.

Serra Talhada, 12 de setembro de 2023.

Vandeci Sousa Leite,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.950/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.000.950/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.950/2023
Recife, 4 de setembro de 2023

nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a regularização da infraestrutura física da  Escola
Estadual Professor Álvaro Negromonte e a  reposição dos livros
didáticos aos alunos da unidade de ensino  via Programa Nacional do
Livro Didático (PNLD Interativo)

CONSIDERANDO  o teor da manifestação audívia nº 934213,
discorrendo sobre irregularidades na oferta de ensino no âmbito da
Escola Estadual Professor Álvaro Negromonte, localizada no Bairro do
Totó - (Recife), notadamente quanto ao elevado número de discentes
não alfabetizados e sem receber os livros didáticos do ano letivo, alunos
da educação inclusiva sem o devido acompanhamento especializado e
ausência de infraestrutura física da unidade de ensino, que não
apresenta uma biblioteca operacional e portas nas salas de aula;

CONSIDERANDO que, instada a se manifestar, a Secretaria Municipal
de Educação demonstrou que sanou, em quase sua totalidade, as
irregularidades supracitadas, restando apenas a reforma  na biblioteca,
a manutenção e/ou reposição das portas das salas de aula, bem como a
reposição dos livros didáticos aos alunos da unidade de ensino,
conforme solicitação realizada via Programa Nacional do Livro Didático
(PNLD Interativo)  (vide Ofício Nº 1056/2023-GAB/SEE PE e
documentos anexos);

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o texto constitucional também prevê que "Art.
206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: ... VII
- garantia de padrão de qualidade";

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional), preceitua, em seu art. 71, inciso V, que "Art. 71.
Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino
aquelas realizadas com: ... V - obras de infra estrutura, ainda que
realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar";

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1) Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a regularização da infraestrutura física da
Escola Estadual Professor Álvaro Negromonte e a reposição dos livros
didáticos aos alunos da unidade de ensino via Programa Nacional do
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Livro Didático (PNLD Interativo)";

2) Cumpra-se o despacho datado de 19.07.23, determinando a
expedição de  ofício à Secretaria Municipal de Educação, para que, no
prazo de 15 (quinze) dias, comprove a finalização da reforma  na
biblioteca, bem com a manutenção e/ou reposição das portas das salas
de aula da Escola Estadual Professor Álvaro Negromonte e apresente
informações atualizadas sobre a solicitação realizada via Programa
Nacional do Livro Didático (PNLD Interativo) com vistas à reposição dos
livros didáticos aos alunos da unidade de ensino;

3) Decorrido o prazo supra, com ou sem resposta, à conclusão;

4) Cientifique-se o CAO Educação, a CGMP e o CSMP a respeito da
instauração do presente procedimento;

5) Publique-se a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 04 de agosto de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.160/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.002.160/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a ampliação das salas da Creche Escola Mércia
Maria Bezerra Costa

CONSIDERANDO  os documentos oriundos do  Procedimento
administrativo de acompanhamento de instituições 01891.001.377/2021,
os quais demonstram que a Secretaria Municipal de Educação sanou as
irregularidades constatadas na referida unidade educacional no que
tange aos serviços de educação inclusiva, restando apenas a
necessidade de reforma estrutural na referida creche, para ampliação do
número de salas de aula.

CONSIDERANDO que, instada a se manifestar, a Secretaria Municipal
de Educação informou que o Processo Licitatório onde contemplará a
ampliação de salas de aula da unidade escolar supracitada, está na fase
de Abertura de Sessão, com a data prevista para 24 de Agosto de 2023
(vide NOTA TÉCNICA Nº 229/2023 – RPA 3 – SEINFRA  – SEDUC);

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.002.160/2023
Recife, 4 de setembro de 2023

CONSIDERANDO que o texto constitucional também prevê que "Art.
206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: ... VII
- garantia de padrão de qualidade";

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional), preceitua, em seu art. 71, inciso V, que "Art. 71.
Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino
aquelas realizadas com: ... V - obras de infraestrutura, ainda que
realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar";

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1) Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  " acompanhar a ampliação das salas da Creche Escola
Mércia Maria Bezerra Costa";

2) Mantenham-se os autos sobrestados até 24 de Agosto de 2023;

3) Após, expeça-se ofício à Secretaria Municipal de Educação, para que,
no prazo de 30 (trinta) dias, apresente informações atualizadas acerca
do Processo Licitatório destinado à ampliação das salas da Creche
Escola Mércia Maria Bezerra Costa ;

4) Decorrido o prazo supra, com ou sem resposta, à conclusão;

5) Cientifique-se o CAO Educação, a CGMP e o CSMP a respeito da
instauração do presente procedimento;

6) Publique-se a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 04 de agosto de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.257/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.001.257/2023

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.001.257/2023
Recife, 17 de agosto de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar processo de credenciamento do Instituto Grande
Ser junto à pasta municipal

CONSIDERANDO o teor da manifestação anônima realizada em
25.04.2023, perante a Ouvidoria do MPPE, na qual há o relato de que o
Instituto Grande Ser estaria funcionando como unidade de ensino sem o
devido credenciamento junto à pasta municipal;

CONSIDERANDO que, instado a se manifestar, o  Conselho Municipal
de Educação do Recife (CME Recife) informou, em 03.08.2023, que a
unidade em tela apresentou os documentos devidos para iniciar o
processo de credenciamento, restando apenas a autorização do alvará
de funcionamento pela Prefeitura Municipal do Recife;

CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, caput, da CF/1988);

CONSIDERANDO que o  ensino será ministrado com base na
valorização do profissional da educação escolar e na garantia de padrão
de qualidade (art. 3º, incisos VII e IX, da LDB);

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar processo de credenciamento do Instituto
Grande Ser junto à pasta municipal";

2- oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia da NT 35/2023-CME
Recife, requisitando pronunciamento acerca de eventual autorização do
alvará de funcionamento do Instituto Grande Ser no prazo de 10 (dez)
dias úteis;

3- cientificar a CGMP, o CAO Educação e o CSMP a respeito da
instauração do presente procedimento;

5- publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 17 de agosto de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.803/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.803/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a criança T. V. F.
de M. na rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra. ANA
KATARINA DO NASCIMENTO FERREIRA, perante o e-mail das
Promotorias de Educação, na qual consta que não conseguiu realizar a
matrícula do seu filho T. V. F. de M., nascido em  14.05.2013, em escola
da rede municipal de ensino próxima de sua residência;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.001.803/2023
Recife, 18 de agosto de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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elementos trazidos ainda são insuficientes para a formação do
convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de vaga para a criança T. V.
F. de M. na rede municipal de ensino";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir vaga para a criança T. V. F. de M., nascida em
14.05.2013, em unidade próxima de sua residência no prazo de 10 (dez)
dias úteis;

4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 18 de agosto de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01890.000.060/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01890.000.060/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: apurar a disponibilização de professores substitutos para os
professores regentes nas ocasiões da atividade-aula ou eventuais
licenças

CONSIDERANDO  a quantidade de procedimentos existentes nas
Promotorias de Justiça de Defesa ao Direito Humano à Educação, no
sentido de que, nos dias de aula-atividade e nas eventualidades de
licença dos professores regentes, não estão sendo disponibilizados
professores substitutos e as crianças da rede municipal de ensino estão
ficando sem aula presencial;

CONSIDERANDO que, em rápida pesquisa no sistema interno das
Promotor ias de Educação, há, aproximadamente 10 (dez)
procedimentos que tratam sobre esse assunto em unidades municipais
diferentes na 28PJDCCAP e 29PJDCCAP, além de

PORTARIA Nº Procedimento nº 01890.000.060/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

notícia de que ocorrem nas demais unidades de ensino,   o que denota
um problema sistêmico e não pontual;

CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, caput, da CF/1988);

CONSIDERANDO que o  ensino será ministrado com base na
valorização do profissional da educação escolar e na garantia de padrão
de qualidade (art. 3º, incisos VII e IX, da LDB);

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a responsabilização do(s)
agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo o Cartório desta
Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "apurar a disponibilização de professores substitutos para os
professores regentes nas ocasiões da atividade-aula ou eventuais
licenças";

2- Designe-se audiência para a data de 15.09.2023, às 09h00min,
convidando  representantes da SEDUC Recife para discutir a ausência
de professores substitutos na rede municipal de ensino nas ocasiões de
afastamento temporário de professores regentes, em vista da atividade-
aula e de licenças;

3- Cientifique-se a CGMP, o CAO Educação e o CSMP a respeito da
instauração do presente procedimento;

4- Publique-se a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 12 de setembro de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.543/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA Nº Procedimento nº 01876.000.543/2023
Recife, 11 de setembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

SIM N. 01876.000.543/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, e na Resolução CSMP
n. 003/2019 e na Resolução CNMP n. 174 /2017;

CONSIDERANDO o teor das informações constantes da Notícia de Fato
n 01876.000.543/2023, que se encontra com o prazo expirado, dando
conta da falta de acessibilidade nas instalações na UNINASSAU, nesta
cidade de Caruaru/PE;

CONSIDERANDO que o relato feito através da Manifestação AUDIVIA
n. 991627 evidencia a falta de acessibilidade desde a estrada de acesso
aos prédios da UNINASSAU, até ao sanitários e salas de aula, além de
outras carências no atendimento aos alunos com deficiência;

CONSIDERANDO que a Resolução CSMP n. 003/2019 e a Resolução
CNMP n. 174 /2017, disciplinam no âmbito do Ministério Público
Estadual e Nacional, respectivamente, a instauração e tramitação da
Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo, e verificando-se que
o P.A. é adequado ao acompanhamento do caso retromencionado,
conforme estabelece o Art. 8º, que segue transcrito in verbis:

“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;

II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;

IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico.

RESOLVO instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de fazer o acompanhamento retromencionado, determinando
o seguinte:

1 – Oficie-se à Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos
Humanos - SDSDH de Caruaru, solicitando a realização de vistoria in
loco junto às instalações da UNINASSAU/Caruaru, a fim de verificar as
condições de acessibilidade às pessoas com deficiência e/ou portadoras
de necessidades especiais, conforme legislação e normas técnicas em
vigor, especialmente a NBR 9050, e demais normas estabelecidas pela
ABNT sobre a matéria, devendo ser encaminhado a esta 3ª PJDC
Caruaru Relatório circunstanciado da situação encontrada, bem como
acerca das medidas administrativas eventualmente adotadas pelo
Município de Caruaru;

Prazo para resposta: 30 (trinta) dias.

2 – Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico,
ao Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO/Meio Ambiente, e
encaminhe-se esta Portaria à Sub-Procuradoria Geral em Assuntos
Administrativos, para fins de publicação no DO-MPPE.

A presente Portaria tem força de ofício requisitório, devendo ser
encaminhado eletronicamente ao destinatário mencionado no item 1.

Caruaru, 11 de setembro de 2023.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TORITAMA
Procedimento nº 01721.000.052/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01721.000.052/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta com a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TORITAMA e
do Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) da Área da
Saúde, instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº 1.985 /2023, de 05 de
julho de 2023, publicada no DOE de 06 de julho de 2023, bem como por
seus membros integrantes, designados pela PORTARIA PGJ Nº
2.089/2023, de 20 de julho de 2023, publicada no DOE de 21 de julho,
no uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 1.985/2023, de 05 de
julho de 2023, publicada no DOE de 06 de julho de 2023, que instituiu
junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da Saúde,
o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins de
promover melhorias na assistência ao pré-natal dos municípios do
estado de Pernambuco, por meio da atuação regional e integrada dos
promotores de justiça, com foco em indicadores de qualidade na
assistência, conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida
Portaria;

CONSIDERANDO que o Grupo de Atuação Conjunta Especializada
(GACE) terá vigência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 2.089/2023, de 20 de julho de
2023, publicada no DOE de 21 de julho, por meio da qual o
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022,
designou as Membras ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES, 11ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, ANA PAULA
NUNES CARDOSO, 4ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania
de Petrolina, e MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA QUEIROZ,
Promotora de Justiça de Nazaré da Mata, para o exercício simultâneo
no GACE instituído pela Portaria PGJ nº 1.985/2023, junto ao CAO
Saúde, com atuação vinculada ao plano de trabalho apresentado e em
conjunto ou separadamente com os titulares das promotorias de Justiça
envolvidas, que deverão expressamente aquiescer à referida atuação,
durante o período de 01/08/2023 a 31/01 /2024, sendo designada a Dra.
HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA, Coordenadora do CAO
Saúde, para as funções de Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
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pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Toritama, como parte
do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal, em especial
quanto à realização dos exames preconizados e à disponibilização de
médico obstetra na rede municipal para a realização do pré-natal de
gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de cuidados que visa a
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o
direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento
saudáveis;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à
saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da
rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, a qual estabelece, em seu artigo 8º, inciso II, que o
Procedimento Administrativo poderá ser instaurado para acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas

ou instituições;

RESOLVEM

INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos da
Resolução CSMP /MPPE 003/2019 e demais disposições normativas
atinentes à espécie, para o fim de ACOMPANHAMENTO DA POLÍTICA
PÚBLICA DE ATENÇÃO PRÉ-NATAL NO  MUNICÍPIO DE TORITAMA,
como parte do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal,
determinando:

1. A autuação e o registro do presente;

2. A expedição de ofício ao(à) Secretário(a) Municipal de Saúde de
Toritama, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, preste informações
detalhadas sobre a atenção pré-natal prestada no Município,
notadamente a respeito da oferta de exames de rotina, preenchendo o
F o r m u l á r i o  n o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o :
https://docs.google.com/forms/d/1DyiCPs1kei9vYpIx0Mb3rS2GI_QsCHZ
F7IgPi08eZZE/edit

3. Após o envio das informações pelo Município, a análise dos dados
pela Equipe Técnica do CAO Saúde, no prazo de 30 (trinta) dias;

4. Com a realização da análise, a designação oportuna de reunião de
acompanhamento para considerações da Equipe Técnica do CAO
Saúde, com a proposta de uma audiência por GERES, com SES,
secretarias municipais e promotores respectivos, após a coleta inicial de
dados.

Registre-se. Cumpra-se.

Toritama, 11 de setembro de 2023

Maria Jose Mendonça de Holanda Queiroz
Promotora de Justiça
Atuação no GACE SAÚDE -MPPE

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.550/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil nº 02014.000.550/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
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C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.550/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima J.M.D.C., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;

Por fim, determino o que segue:

3.1. Cumpra-se o despacho de evento 34.

3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

3.3. Cumpra-se.

Recife, 28 de agosto de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.027/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil nº 02014.001.027/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

PORTARIA Nº Procedimento nº 02014.001.027/2022
Recife, 28 de agosto de 2023

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.001.027/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima D.C.F., pessoa idosa, residente no município do
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;

Por fim, determino o que segue:

3.1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta ao despacho de evento 16.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

3.3. Cumpra-se.

Recife, 28 de agosto de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
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Inquérito Civil 01923.000.573/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Compensação Ambiental - obras - Rio Fragoso.

INVESTIGADO: Poder Público e outros.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP e
à Corregedoria-Geral do Ministério Público – CGMP.

Ademais, após análise dos autos, e a verificação da ausência de
resposta por parte da CPRH aos expedientes oriundos desta Promotoria
de Justiça, os quais requisitavam o encaminhamento das informações e
documentações acerca da compensação ambiental de etapa restante da
obra do Rio Fragoso, DETERMINO, também:

a) REITERE-SE À CPRH, com prazo original de cumprimento e
mediante as advertências legais, e com cópia do Laudo Técnico e da CI
110/2022 (sem a correspondência eletrônica que os encaminha), o
expediente ainda pendente de resposta, requisitando o encaminhamento
a essa Promotoria de Justiça das informações e documentações acerca
da compensação ambiental de etapa restante da obra do Rio Fragoso.

b) Após chegada de resposta, voltem-me os autos para nova análise e
deliberação.

Cumpra-se.

Olinda, 11 de setembro de 2023.

Maisa Silva Melo de Oliveira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EXU/PE

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
001/2023 - PJEXU

Assunto: Dispõe sobre a “Festa dos 116
anos de Emancipação Política de Exu” e
“48ª Grande Vaquejada de Exu, a serem
realizadas entre os dias 08 a 10 de
setembro de 2023, em Exu/PE.

Aos 04 dias do mês de setembro de 2023, às 14h00min, compareceram
perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, presentado pela
Promotora de Justiça NARA THAMYRES BRITO GUIMARÃES
ALENCAR, doravante denominado COMPROMITENTE, o MUNICÍPIO
DE EXU/PE, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ
11.040.870.0001-00, sediado na Rua Eufrásio Alencar, nº 13, Bairro
Centro, Exu/PE, neste ato

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 001/2023 -
PJEXU
Recife, 4 de setembro de 2023

presentado por RAIMUNDO PINTO SARAIVA SOBRINHO, prefeito
municipal; a SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, neste ato
representado pela Secretária de Cultura ISEDJA ARAÚJO APOLINÁRIO
DINIZ; a PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, neste ato
representado pela Dr. ARNALDO GARCIA DE ALENCAR SAMPAIO,
OAB/PE nº 36.870; a POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO, CNPJ
10.571.982/0001-25, sediada na sediada na Av. Mascarenhas de
Morais, Ouricuri/PE, neste ato presentada por SARGENTO ÉRICO
ROBSON LEITE DOS SANTOS, representando o Comandante da 3a
CPM/7º BMP, 2ª TENENTE LEONARDO AMORIM DOS SANTOS,
responsável pela Seção de Planejamento do 7º BPM, neste ato
representando TENENTE CORONEL MARCONDES GONÇALVES
FERRAZ, representando o Comandante do 7º BPM, o CORPO DE
BOMBEIROS DE PERNAMBUCO (CAT-SERTÃO VI),  CNPJ
10.571.982/0001-25, sediado na Rua Bela Vista, 176, Nossa Senhora de
Fátima, Ouricuri/PE, neste ato representado pelo TENENTE EBENEZER
ALVES DE OLIVEIRA, 1º Tenente do Centro de Atividades Técnicas do
Sertão, respondendo pela chefia do 5a SATEc/CAT Sertão, todos
doravante denominados COMPROMISSÁRIOS, para, com base no art.
5º, § 6º, da Lei nº 7.347/1985 e na Resolução CNMP nº 179/2017, firmar
o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA, que será regido pelas seguintes razões, cláusulas e
condições:

CONSIDERANDO que o Município de Exu, nos dias 08 a 10 de
setembro de 2023, realizará as festividades de Emancipação Politica
com apresentação de bandas no Parque de Vaquejada deste município,
sendo que, por tal razão, a segurança pública deve ser reforçada;

CONSIDERANDO que no polo de animação encontramos várias
crianças, adolescentes e idosos, cuja proteção constitui prioridade
absoluta, assim como evidencia a presença de cidadãos locais e de
outras cidades, que frequentam bares, e restaurantes;

CONSIDERANDO que, pelos fatos apurados nos eventos públicos
dessa monta, ao longo dos anos, ocorreram situações de risco, em face
do acúmulo de pessoas no local do evento;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas de segurança
mais eficientes, conforme constatações e sugestões da Polícia Militar de
Pernambuco e do Corpo de Bombeiros Militar;

CAPÍTULO I – DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA. O presente termo tem por objeto estabelecer
medidas de garantia da segurança pública e da organização das
programações artísticas denominadas “Festa dos 116 anos de
Emancipação Política de Exu” e “48ª Grande Vaquejada de Exu”,
promovidas pelo Município de Exu/PE, a serem realizadas entre os dias
08 a 10 de setembro de 2023 no Parque de Vaquejada Luiz Gonzaga,
nesta cidade.

CAPÍTULO II – DO PRAZO

CLÁUSULA SEGUNDA. O prazo de vigência do presente Termo é de 08
de setembro de 2023 até 10 de setembro de 2023, devendo as
festividades do “Festa dos 116 anos de Emancipação Política de Exu” e
“48ª Grande Vaquejada de Exu”, serem regidas por suas cláusulas, até
o termo final, quando novo compromisso será negociado.

CAPÍTULO II I  – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO E DO
ORGANIZADOR DO EVENTO

CLÁUSULA TERCEIRA. O horário dos eventos festivos, com bandas,
ocorrerão, no dia 08/09/2023, das 21h00min às 04h00min do dia
seguinte; no dia 09/09/2023, das 21h00min às 04h00min do dia
seguinte, e, no dia 10/09/2023, das 17h00min às 00h00min do dia
seguinte.
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CLÁUSULA QUARTA. Os horários de término deverão ser respeitados,
para cada dia de evento, com imediato desligamento de som e
fechamento de bares, barracas e similares, em toda a cidade e no pátio
de eventos, ressalvada tão somente as  barracas que estão localizada
no pátio dos vaqueiros e que atendam a alimentação dos vaqueiros,
para aqueles que estão participando da vaquejada.

CLÁUSULA QUINTA. Ordenar a distribuição dos vendedores
ambulantes, de carroças de churrasquinhos e similares, a fim de que o
comércio seja realizado tão somente nos locais previamente fixados
pela organização do evento, de modo a evitar acidentes.

CLÁUSULA SEXTA. Providenciar cadastro e autorização de eventuais
interessados em se responsabilizar pela exploração de serviços de
estacionamento em via pública, durante a festividades.

CLÁUSULA SÉTIMA. Instalar, em locais próximos ao evento, sanitários
químicos em número compatível com a legislação específica e a
demanda de público esperada para o evento, havendo uma distância
mínima de 30 (trinta) metros entre os banheiros masculinos e femininos,
com a instalação de iluminação extra nesta área.

CLÁUSULA OITAVA. Providenciar vistoria prévia dos seus eventos
próprios, obtendo Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros em até
48 (quarenta e oito) horas antes do horário de início do evento, em
relação à segurança das estruturas montadas (palcos, camarotes,
arquibancadas, etc) e segurança contra incêndio e pânico, mantendo-os
sob sua guarda para fins de apresentação, caso seja requisitado.
Apresentar também ART’s das estruturas montadas, aterramento,
elétrica e grupo gerador, inclusive a intervenção do CREA - Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura, seguindo os ditames da Lei nº
14.133, de 30 de agosto de 2010, que regulamente a realização de
shows e eventos artísticos acima de 1.000 espectadores no âmbito do
Estado de Pernambuco, bem como, os termos da Lei nº 11.186, de 22
de dezembro de 1994, que estabelece e define critérios acerca de
sistemas de segurança contra incêndio e pânico para edificações e dá
outras providências; e do Decreto 19.644, de 13 de março de 1997, que
trata do Código de Segurança Contra Incêndio de Pânico – COSCIP;

CLÁUSULA NONA. Disponibilizar ao Conselho Tutelar e à Polícia Militar
estrutura mínima para suas atuações, se necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA. Orientar e fiscalizar os proprietários de
restaurantes, mercadinhos e similares, bem como os vendedores
ambulantes cadastrados, para deixarem de comercializar bebidas em
vasilhames ou copos de vidro no período da festividade, bem como para
encerrar suas atividades após o término do evento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Disponibilizar unidades de vasilhames
de plástico suficientes para atender à demanda da festa para o posto da
Polícia Militar, para os donos de barracas e para fiscais da prefeitura, a
fim de que sejam trocados os vasilhames de vidro do público.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Divulgação nas rádios locais e no
sistema de som o presente termo de compromisso de ajustamento de
conduta, enfatizando: a) a proibição de uso de recipientes de vidros nos
locais dos eventos e, em especial, para os vendedores ambulantes de
bebidas, advertindo-os para obrigatoriedade de uso de copos
descartáveis e não comercialização de bebidas em vasilhames de
vidros; b) a proibição de venda ou fornecimento de bebida alcoólica a
crianças e adolescentes; c) a campanha acerca da conscientização da
Lei Seca aos foliões e, especialmente, o horário de início e término do
evento; c) a proibição do funcionamento de "paredões de som" ou
qualquer espécie de equipamento sonoro em volume superior ao
legalmente

permitido, antes ou após o horário acordado para realização da
festividade, ficando permitido apenas o funcionamento do som oficial do
evento;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. Dar ciência aos proprietários de
restaurantes, mercadinhos e similares, bem como aos vendedores
ambulantes, cadastrados ou não, de que é proibido vender, fornecer ou
servir bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes, afixando, em local
visível ao público, cartazes alertando da proibição e mencionando o fato
de constituir infração penal e de ocasionar a exclusão de participação na
referida festa no ano seguinte.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Providenciar a limpeza urbana e a
desinfecção dos cestos de lixo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Advertir a população, por meio da
imprensa escrita e falada, sobre as orientações de segurança
formuladas pela Polícia Militar.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. Garantir a presença de uma unidade
móvel de saúde e pessoal qualificado para prestar os primeiros socorros
àqueles que necessitarem.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Providenciar, caso necessário,
transporte para a Polícia Militar e alimentação para o efetivo atuante nos
dias do evento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. Fornecer o croqui do local com legendas
para a Polícia Militar.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA. Proceder com a montagem da estrutura de
palco e de suporte em local adequado, que permita a movimentação dos
presentes, com rotas de fuga em caso de emergência, assim como,
deixando desobstruídas vias para acesso a veículos de emergência com
antecedência de 12h da realização do evento, para vistoriamento por
parte da Polícia Militar de Pernambuco e Corpo de Bombeiros;

CAPÍTULO IV – DAS OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA MILITAR

CLÁUSULA VIGÉSIMA. Providenciar e disponibilizar a estrutura
operacional necessária à segurança pública do evento, desde o
planejamento até a execução das ações relacionadas ao policiamento
ostensivo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA. Auxiliar os organizadores do evento
no cumprimento dos horários de encerramento dos shows, bem como
na fiscalização do uso de vasilhames de plástico pelos comerciantes e
pelo público em geral.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA. Coibir a emissão de som por meio
de equipamentos sonoros em estabelecimentos comerciais, barracas e
automóveis, entre outros, após o horário de encerramento de cada
evento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. Prestar a segurança necessária nos
polos de animação e outros possíveis pontos de concentração na
cidade, independentemente do horário de encerramento dos shows. Os
horários acima estabelecidos servem apenas como um mecanismo de
redução do número de ocorrências policiais, e não como marco ou
parâmetro para a retirada do policiamento ostensivo das ruas.

CAPÍTULO V – DAS OBRIGAÇÕES DO CORPO DE BOMBEIROS

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA. Realizar a vistoria técnica de toda a
estrutura do evento assim que os organizadores do evento
disponibilizarem toda a estrutura pronta, com sistemas preventivos já
instalados, em até 24 (vinte e quatro) horas antes do início do evento, no
tocante à segurança contra incêndio e pânico, comunicando ao
Ministério Públicos eventuais irregularidades que não tenham sido
sanadas em tempo pela organização do evento.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



41Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 13 de setembro de 2023

CAPÍTULO VI – DAS OBRIGAÇÕES DO COMPROMITENTE

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA. Acompanhar as medidas previstas no
presente Termo, fiscalizando e orientando o cumprimento das
obrigações assumidas pelos COMPROMISSÁRIOS, no âmbito de sua
competência.

CAPÍTULO VII – DAS PENALIDADES

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA. O descumprimento das obrigações
assumidas pelo
ente municipal quanto ao horário de término das festividades ensejará
multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) por hora ou fração de
hora acima do permitido (art. 4º da Res. CNMP nº 179/2017).

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA. O descumprimento das demais
obrigações assumidas pelo ente municipal ensejará multa de R$
10.000.00 (dez mil reais) por dia de festividade em que observada
irregularidade (art. 4º da Res. CNMP nº 179/2017).

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA. As multas liquidadas serão revertidos
ao Fundo criado pela Lei nº 7.347/85, sendo desnecessário qualquer
protesto judicial ou extrajudicial para a sua incidência.

CAPÍTULO VIII – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA. Fica a Prefeitura de Exu/PE obrigada a
remeter à Promotoria de Justiça, no prazo de até 10 (dez) dias a contar
do término das festividades, fotografias e/ou vídeos do local, que sejam
capazes de indicar o horário de término, em cada dia de festa (art. 9º,
parágrafo único, da Res. CNMP nº 179/2017).

CLÁUSULA TRIGÉSIMA. Fica a Prefeitura de Exu/PE obrigada a
remeter à Promotoria de Justiça, no prazo de até 10 (dez) dias a contar
do término das festividades, cópia do cadastro de interessados em se
responsabilizar pela exploração de serviços de estacionamento em via
pública, durante as festividades, caso existente (art. 9º, parágrafo único,
da Res. CNMP nº 179/2017).

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA. Fica a Prefeitura de Exu/PE
obrigada a remeter à Promotoria de Justiça, no prazo de até 10 (dez)
dias a contar do término das festividades, fotografias e/ou vídeos da
área de sanitários químicos (art. 9º, parágrafo único, da Res. CNMP nº
179/2017).

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA. Fica a Prefeitura de Exu/PE
obrigada a remeter à Promotoria de Justiça, no prazo de até 10 (dez)
dias a contar do término das festividades, cópia dos atestados
expedidos pelo Corpo de Bombeiros (art. 9º, parágrafo único, da Res.
CNMP nº 179/2017).

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA. Fica a Prefeitura de Exu/PE
obrigada a remeter à Promotoria de Justiça, no prazo de até 10 (dez)
dias a contar do término das festividades, cópia do cartaz indicando a
proibição de venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes (art.
9º, parágrafo único, da Res. CNMP nº 179/2017).

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA. Fica a Prefeitura de Exu/PE
obrigada a remeter à Promotoria de Justiça, no prazo de até 10 (dez)
dias a contar do término das festividades, fotografias e/ou vídeos do
local do evento e das circunvizinhanças, após a limpeza urbana (art. 9º,
parágrafo único, da Res. CNMP nº 179/2017).

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA. Fica a Prefeitura de Exu/PE obrigada
a remeter à Promotoria de Justiça, no prazo de até 10 (dez) dias a
contar do término das festividades, cópia da advertência à população,
na imprensa escrita e falada, sobre as

orientações de segurança formuladas pela Polícia Militar (art. 9º,
parágrafo único, da Res. CNMP nº 179/2017).

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA. Fica a Prefeitura de Exu/PE obrigada
a remeter à Promotoria de Justiça, no prazo de até 10 (dez) dias a
contar do término das festividades, os nomes do pessoal de saúde
destacado para os primeiros socorros e sua qualificação profissional
(art. 9º, parágrafo único, da Res. CNMP nº 179/2017).

CAPÍTULO VIII – DO FORO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA. Fica estabelecida a Comarca de
Exu/PE como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a
qualquer outro.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA. O presente Compromisso de
Ajustamento de Conduta tem natureza de negócio jurídico, com eficácia
de título executivo extrajudicial, a contar da data de sua assinatura (art.
5º, § 6º, da Lei nº 7.347/1985; art. 585, II, do Código de Processo Civil; e
art. 1º da Res. CNMP nº 179/2017).

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA. Este Termo somente poderá ser
alterado por escrito, mediante a celebração de Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA. Os compromissários deverão afixar
cópias do presente Termo no átrio de suas repartições (art. 7º, § 2º, da
Res. CNMP nº 179/2017).

Remeta-se à Secretaria-Geral do Ministério Público, para os fins do art.
7º da Res. CNMP nº 179/2017, assim como para a Delegacia de Polícia
de Exu/PE, para conhecimento.

Nesses termos, acordam os signatários, em 04 de setembro de 2023.

[dispensada assinatura – part. virtual] Nara Thamyres Brito Guimarães
A. Promotora de Justiça
[dispensada assinatura – part. virtual] Raimundo Pinto Saraiva Sobrinho
Prefeito de Exu/PE
[dispensada assinatura – part. virtual] Isedja Araújo Apolinário Diniz
Secretária de Cultura
[dispensada assinatura – part. virtual] Érico Robson Leite dos Santos
Sargento da PMPE
[dispensada assinatura – part. virtual] Leonardo Amorim dos Santos
2º TEN QOPM - Responsável pela Seção de Planejamento do 7ºBPM
[dispensada assinatura – part. virtual] Tenente Ebenezer Alves de
Oliveira Corpo de Bombeiros
[dispensada assinatura – part. virtual] Arnaldo Garcia de Alencar
Sampaio OAB/PE nº 36.870 Procurador do Município de Exu

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORTÊS
Procedimento nº 01654.000.065/2021 — Inquérito Civil

DESPACHO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, §2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019;

DESPACHO Nº Procedimento nº 01654.000.065/2021
Recife, 1 de setembro de 2023
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CONSIDERANDO a instauração do Inquérito Civil n° 01 – A/2014,
instaurado para  acompanhar a aplicação das políticas estadual e
nacional de resíduos sólidos e induzir os setores público e privado e a
coletividade ao seu cumprimento;

CONSIDERANDO que, desde a última prorrogação, transcorreu o prazo
superior a 01 (um) ano e que ainda se mostra imprescindível a
realização de diligências para apurar os fatos, bem como para atualizar
os dados e informações a respeito do caso em apreço;

RESOLVE PRORROGAR por 01 (um) ano o prazo de conclusão do
presente INQUÉRITO CIVIL, nos termos do art. 31, da Resolução CSMP
nº 03/2019. Ato contínuo, determino:

1) a comunicação da presente deliberação ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria Geral do MPPE;

 2) a remessa da cópia da presente portaria à Subprocuradoria Geral de
Justiça para Assuntos Administrativos para publicação;

3)  a extração de cópia integral e reiteração do ofício Ofício nº
01654.000.065 /2021-0001, que requisitou à Prefeitura Municipal de
Cortes/PE informações, fazendo se acompanhar da resposta os
documentos comprobatórios pertinentes: a) as medidas adotadas pelo
Município para implementação da coleta seletiva, compostagem e apoio
às cooperativas/associações de catadores de materiais recicláveis; b) a
existência ou não de plano municipal de gestão integrada de resíduos
sólidos (PGIRS) aprovado pela CPRH e implementado; e, c) a existência
de licença de operação ambiental vigente sob algum aterro sanitário.

Cumpra-se.

Recife, 01 de setembro de 2023.

Milena de Oliveira Santos do Carmo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA
Procedimento nº 02158.000.538/2020 — Inquérito Civil

DESPACHO

Inquérito Civil 02153.000.023/2020.

OBJETO: Adoção das medidas cabíveis para superar os entraves e
reativar a estação de tratamento de esgoto dos bairros de Caetés I,
Caetés II e Caetés III, evitando que o esgoto seja desejado no Rio
Timbó, trazendo prejuízo ao meio ambiente.

INTERESSADOS: JAIRO FERREIRA DOMINGOS, CPF nº
665.329.224-04, RG nº 3680916, residente na Rua 50, 245, Bairro
Caetés Iii, Abreu E Lima - Pe, telefone(s): (81) 9-8793-2633, Reginaldo
Nogueira, Alfredo Leão dos Santos e a sociedade.

INVESTIGADOS: Gerência Regional da Compesa no Alto do Pajeú,
sediada em Av. Cruz Cabugá, 1387,, Bairro Santo Amaro, CEP 50040-
000, Recife - Pe, Empresa BRK, Estado de Pernambuco e Município de
Abreu e Lima.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da  2ª Promotoria de Justiça de Abreu e Lima, na tutela da ordem
urbanística, meio ambiente, direitos humanos e cidadania,  com base no
artigo 129, inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil
vigente (CRFB/88); no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual;
no artigo 8º,

DESPACHO Nº Procedimento nº 02158.000.538/2020
Recife, 30 de agosto de 2023

parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347 /1985; no artigo 25, inciso IV, da
Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14, da Resolução do Conselho
Superior do Ministério Público (CSMP) nº 03/2019, no uso das
atribuições constitucionais e legais;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a proteção dos
direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e
individuais homogêneos;

CONSIDERANDO o inciso I, do artigo 74, da Lei nº10.741/2003, o qual
estabelece que compete ao Ministério Público "instaurar o inquérito civil
e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos
ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do
idoso";

CONSIDERANDO o disposto no art. 14 da Resolução do Conselho
Superior do Ministério Público (RES-CSMP) nº 003/2019: "O inquérito
civil, de natureza unilateral e facultativa, será instaurado para apurar fato
que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do
Ministério Público nos termos da legislação aplicável, servindo como
preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções
institucionais";

CONSIDERANDO que a mencionada resolução, no art. 31, determina
que o Inquérito Civil deverá ser concluído no prazo de um ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização ou
conclusão de diligências, cientificando-se o CSMP;

CONSIDERANDO a necessidade de continuar as investigações, com a
coleta de informações necessárias ao esclarecimento dos fatos em
apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais ou judiciais para
a solução dos problemas noticiados, que permanece sem resolutividade,
apesar das diligências até o momento realizadas;

RESOLVE, nos termos do art. 31, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019: 1. Prorrogar o prazo de validade do presente Inquérito Civil;

2. Determinar que seja dada ciência desta manifestação, por meio
eletrônico, ao CSMP; e

3. O envio de uma via da presente portaria de prorrogação do prazo de
validade, por meio do endereço eletrônico institucional, ao setor
competente do MPPE para que se dê a necessária publicidade.

4. Designo audiência extrajudicial, em horário disponível na agenda
desta 2ª Promotoria de Justiça de Abreu e Lima, para que os gestores
públicos apresentem os documentos comprobatórios do cumprimento
integral das deliberações feitas na audiência extrajudicial do dia
11.04.2023.

Notifiquem-se o Estado de Pernambuco, representante da COMPESA e
da BRK, representante da ADEPE, o Município de Abreu e Lima (Poder
Executivo, inclusive Secretaria Municipal de Obras e de Meio Ambiente).

Cumpra-se.

Abreu e Lima, 30 de agosto de 2023.

Rodrigo Costa Chaves
Promotor de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
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COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.251/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

ATA DE REUNIÃO SETORIAL

(PA 01891.001.251/2023)

Aos 12 (doze) dias do mês de SETEMBRO do ano de 2023, por volta
das 10h00min, através de reunião virtual no aplicativo Google Meet
(https://meet.google.com /amc-dswd-rof?pli=1&authuser=1), sob a
presidência do Promotor de Justiça Salomão Abdo Aziz Ismail Filho,
titular da 22ª PJDC da Capital, respectivamente, foi iniciada esta reunião
setorial, com a finalidade de avaliar e discutir as medidas de segurança
nas escolas na rede particular de ensino do Recife.
 Presente os (as) senhores/doutores (as):

JOSÉ RICARDO DINIZ (Presidente do SINEPE); FRANCISCO
FERREIRA (Coordenador Executivo SINEPE); BÁRBARA DYST
DOWSLAY, OAB/PE 25.687 (Advogada, OAB/PE 23.199, SEE-PE);

GISELLY MUNIZ (Gerente de Normatização do Sistema Educacional –
SEE/PE);

Aberta a audiência, foi feita uma exposição preliminar sobre a relevância
do tema e, sucessivamente, a palavra foi franqueada aos presentes.

JOSÉ RICARDO DINIZ (Presidente do SINEPE): o SINEPE, através do
seu Coordenador-Executivo, tem estuado bastante a questão da
segurança. As escolas da rede privada se prepararam para o dia 20 de
abril, objeto das ameaças, mas não houve nenhum problema. Destaca a
reunião na SDS-PE, com a então Secretária CARLA PATRÍCIA, onde a
inteligência da SDS tranquilizou as escolas. Isso trouxe às escolas uma
maior serenidade no pós-20 de abril. O SINEPE, porém, não admite
segurança armada no ambiente escolar. É muito mais importante o
esclarecimento e o trabalho de inteligência; também uma preocupação
maior com que entra e sai da escola. Sobre a cartilha encaminhada pelo
MPPE, foi ela recebida e difundida entre as escolas particulares filiadas
ao SINEPE. Todo o planejamento pedagógico deve passar pela questão
da cultura de paz. De abril até a data de hoje, o SINEPE não foi
comunicado de nenhuma ocorrência violência ou ameaça às suas
escolas filiadas. No dia 05.09.2023, houve uma reunião na SDS-PE,
com o Secretário-Executivo e outras autoridades, a fim de se firmar uma
parceria, envolvendo escolas públicas e privadas, a respeito de um
patrulhamento escolar, no entorno das escolas. Existe um grupo criado
entre o Comando de Operações da PMPE e o SINEPE, através do
Diretor,  Prof.  ARNALDO MENDONÇA. A previsão é que o
patrulhamento escolar se inicie a partir de outubro de 2023. Sobre o
bullying nas escolas, destaca que é muito importante a conscientização
dos pais e também o acompanhamento escolar. A escola tem que fazer
o seu papel, mas os outros atores envolvidos, como os pais de alunos,
também precisam participar.

FRANCISCO FERREIRA (Coordenador Executivo SINEPE): considera
importantes as considerações feitas pelo Prof. JOSÉ RICARDO. O
SINEPE tem unidades regionais em LIMOEIRO, CARUARU,
GARANHUNS e PETROLINA. O SINEPE tem contato permanente com
os Diretores de Escolas filiadas, através do WhatsApp. Sobre o bullying
escolar, o SINEPE já divulgou uma cartilha do Ministério Público, que
teve muita receptividade nas escolas. O aluno passa um expediente na
escola e o restante do dia passa com sua família e no meio social;
assim, isso pode trazer repercussões para dentro da escola.

ATA Nº Procedimento nº 01891.001.251/2023
Recife, 12 de setembro de 2023 GISELLY MUNIZ (Gerente de Normatização do Sistema Educacional –

SEE/PE): a SEE-PE tem acompanhado o tema, por provocação ou
através de medidas preventivas.

Percebe que houve um abrandamento do tema violência escolar, a partir
de abril. Até agora, não veio mais à tona nenhum incidente. É importante
que o tema violência escolar conste no PPP (projeto político-
pedagógico) das escolas e que seja também vivenciado por elas. O
tema violência escolar precisa sempre ser trabalhado. É necessário
pensar também na posição dos pais a respeito da violência escolar.
Propõe um diálogo com a sociedade ou uma convocação do MP a
respeito da violência escolar. Poderia ser um evento sobre violência
escolar, a fim de sensibilizar o papel de cada ator da sociedade, no
combate à violência escolar. O Governo do Estado de PE, através da
SEE-PE, já tem uma política pública a respeito chamada PROPAGUE A
PAZ, onde se trabalha a cultura de paz, vinculado à Gerência de Direitos
Humanos da SEE-PE. Mas, há outros projetos, no âmbito da SDS e de
outras Secretarias do Governo do Estado.

Ao final, foram PACTUADAS com o Ministério Público de Pernambuco,
com alicerce nos arts. 127, caput, e 129-II da CF/1988 e no art. 26 da
Lei 8.625/93, as seguintes METAS, sob a forma de proposta de atuação
resolutiva e conjunta:

1) para a SINEPE:

1.1) informar sobre a instituição da patrulha escolar no âmbito das
unidades escolares das instituições particulares do Recife (em princípio,
na zona norte e na zona sul).

1.2) Prazo: até 16.10.2023.

À Secretaria Ministerial, para encaminhar a ata para publicação do
Diário Oficial do MPPE e, por e-mail, enviar uma cópia da ata assinada e
do link desta audiência ministerial.

Nada mais havendo, os trabalhos foram encerrados, ficando o Promotor
de Justiça responsável pela lavratura da ata. Eu, Salomão Ismail Filho,
Promotor de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, por volta das
11h30min, encerro a presente ata.

Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
Promotor de Justiça

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL

RELATÓRIO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL
DE CARUARU

AGOSTO DE 2023

Caruaru, 05 de setembro de 2023.
Edson José Guerra
2ª Procurador de Justiça Cível
Coordenador das Procuradorias de Justiça Caruaru

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM
MATÉRIA CÍVEL DE CARUARU  AGOSTO DE 2023
Recife, 5 de setembro de 2023

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CRIMINAL

RELATÓRIO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA
CRIMINAL DE CARUARU

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM
MATÉRIA CRIMINAL DE CARUARU  AGOSTO DE 2023
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AGOSTO DE 2023

Caruaru, 05 de setembro de 2023.

Edson José Guerra
2a Procurador de Justiça Cível
Coordenador das Procuradorias de Justiça Caruaru

Camila Medeiros Rocha
Técnico Ministerial – Área Administrativa
Secretaria das Procuradorias de Justiça de Caruaru

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

RELATÓRIO MENSAL DE PROCESSOS Mês: Agosto 2023

Recife, 11 de setembro de 2023

Fernando Barros de Lima
3o Procurador de Justiça Criminal
Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal

Joselaide Bezerra Nunes
Técnico Ministerial (matr.188.993-1)
Coordenadoria da Procuradoria de Justiça Criminal

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO MENSAL DE PROCESSOS Mês:
Agosto 2023
Recife, 11 de setembro de 2023

CENTRAL DE RECURSOS CRIMINAIS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CENTRAL DE RECURSOS EM MATÉRIA CRIMINAL

RELATÓRIO DE AGOSTO DE 2023

Quantitativo de Processos Ingressos na Central de Recursos em Matéria
Criminal

Período de 01/08/2023 a 31/08/2023

Recife, 11 de setembro de 2023

SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO
11ª Procuradora de Justiça Criminal
Coordenadora da Central de Recursos em Matéria Criminal

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DE AGOSTO DE 2023
Recife, 11 de setembro de 2023

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0129.2023.CPL.PE.0078.MPPE

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
(Nos termos do Art. 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006)

OBJETO: Contratação de empresa especializada na locação de
caçambas estacionárias (Papa-metralhas) para retirada de resíduos de
construção e demolição oriundos dos prédios do Ministério Público de
Pernambuco.

DATA DA ABERTURA: 28/09/2023

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 28/09/2023, quinta-feira, às 09h00;
Abertura das Propostas: 28/09/2023, às 09h10; Início da

AVISO Nº PROCESSO ELETRÔNICO Nº
0129.2023.CPL.PE.0078.MPPE
Recife, 11 de setembro de 2023

Disputa: 28/09/2023, às 09h30. Horário de Brasília. Os interessados
poderão adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do
Sistema: www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do
Estado de Pernambuco https://portal.mppe.mp.br/licitacoes, (link
licitações). Valor máximo global estimado: R$ 54.148,00 (cinquenta e
quatro mil, cento e quarenta e oito reais). As dúvidas e/ou
esclarec imentos poderão ser  sanados at ravés do e-mai l :
cp l@mppe.mp.br .

Recife, 11 de setembro de 2023.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira/CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0128.2023.CPL.PE.0077.MPPE

OBJETO: Contratação de empresa gráfica para a IMPRESSÃO DE
MATERIAIS EDUCATIVOS E INFORMATIVOS para as áreas da
cidadania do Ministério Público de Pernambuco, em conformidade com
o Anexo-V, Termo de Referência do Edital.

DATA DA ABERTURA: 29/09/2023

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 29/09/2023, sexta-feira, às 09h00;
Abertura das Propostas: 29/09/2023, às 09h10; Início da Disputa:
29/09/2023, às 09h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco https://portal.mppe.mp.br/licitacoes, (link licitações). Valor
máximo global estimado:
R$ 104.315,85 (cento e quatro mil, trezentos e quinze reais e oitenta e
cinco centavos). As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser sanados
através do e-mail: cpl@mppe.mp.br.

Recife, 11 de setembro de 2023.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira/CPL

AVISO Nº PROCESSO ELETRÔNICO Nº
0128.2023.CPL.PE.0077.MPPE
Recife, 11 de setembro de 2023

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0072.2023.CPL.PE.0049.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
0072.2023.CPL.PE.0049.MPPE, cujo objeto consiste no Registro de
Preços, com período de
validade de 12 (doze) meses, visando a aquisição de MATERIAIS DE
CONSUMO EM GERAL - LIMPEZA, tendo como vencedora a empresa
MILLENIUM LICITAÇÕES LTDA, CNPJ.: 41.467.016/0001-96, no valor
global de R$ 408.051,90 (quatrocentos e oito mil, cinquenta e um reais e
noventa centavos), representando uma economia de 10%, atendendo o
interesse do MPPE.

Recife, 12 de setembro de 2023.

Renato da Silva Filho
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos
Em exercício simultâneo

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº
0072.2023.CPL.PE.0049.MPPE
Recife, 12 de setembro de 2023
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0070.2023.CPL.PE.0047.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
0070.2023.CPL.PE.0047.MPPE, cujo objeto consiste no Registro de
Preços visando a aquisição de MATERIAIS DE CONSUMO EM GERAL
- MANUTENÇÃO, tendo como vencedoras as empresas abaixo:
Para os Lotes 1 e 3 - L B COMERCIO DE FERRAGENS EIRELI EPP,
CNPJ: 20.470.692/0001-49, totalizando R$ 106.152,52 (cento e seis mil,
cento e cinquenta e dois reais e cinquenta e dois centavos);
Para o  Lote  2 –  RS   SOLUÇÕES LTDA, CNPJ: 34.426.146/0001-15,
R$ 52.526,68 (cinquenta e dois mil, quinhentos e vinte e seis reais e
sessenta e oito centavos);
Para o Lote 4 - CONSERVI COMÉRCIO E SERVIÇOS DE
CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS  LTDA ME,  CNPJ :
70.214.374/0001-95, R$ 4.999,80 (quatro mil, novecentos e noventa e
nove reais e oitenta centavos).
Valor global licitado R$ 163.679,00 (cento e sessenta e três mil,
seiscentos e setenta e nove reais), com uma economicidade de 15,3%,
atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 11 de setembro de 2023.

Renato da Silva Filho
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos
Em exercício simultâneo

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº
0070.2023.CPL.PE.0047.MPPE
Recife, 11 de setembro de 2023

CENTRAL DE INQUÉRITOS

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE JABOATÃO DOS GUARARAPES
NÚCLEO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL – NANPP

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE AGOSTO/2023
(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

RELATÓRIO Nº Relatório de Atividades dos Membros da CInq e
NANPP em AGOSTO - 2023
Recife, 12 de setembro de 2023

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU

RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU –
AGOSTO/2023
(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE
CARUARU – AGOSTO/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU

RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU –
JULHO/2023
(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE
CARUARU – JULHO/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA

RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA –
AGOSTO/2023
(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE
PAULISTA – AGOSTO/2023
Recife, 12 de setembro de 2023

Período de distribuição: 1º a 31/08/2023.

¹Substituição por Designação, desde 1º/06/2023, na 3ª PJC.

Obs:
Não foram computados neste relatório os feitos afetos ao Juizado
Especial Criminal da 1ª e 2ª Varas Criminais, também de atribuição das
2ª, 3ª e 7ª Pj’s Criminais.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



RELATÓRIO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL DE CARUARU

AGOSTO DE 2023

PROCURADORES DE JUSTIÇA

SALDO ANTERIOR
PROCESSOS 
RECEBIDOS

PROCESSOS
DEVOLVIDOS

SALDO ATUAL

OBSERVAÇÕES

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

1ª

LILIANE DA FONSÊCA LIMA 
ROCHA

- - - - - - - - - - - -
COORDENADORA

DO CAO
CONSUMIDOR.

PAULO HENRIQUE QUEIROZ
FIGUEIREDO

05 44 49 07 61 68 00 52 52 12 53 65 CONVOCADO

2º EDSON JOSÉ GUERRA 00 24 24 12 84 96 07 81 88 05 27 32

TOTAL 05 68 73 19 145 164 07 133 140 17 80 97

AGOSTO DE 2023: (03) TRÊS PROCESSOS REMETIDOS ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ORIGEM PARA
PRONUNCIAMENTO.

PROCESSOS AINDA NÃO DEVOLVIDOS:

PROCESSO FÍSICO PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA DO ENVIO

573133-7 Promotoria de Justiça de Bom Conselho 22/08/2023

573856-5 Promotoria de Justiça de Santa Cruz do Capibaribe 22/08/2023

546392-9 Promotoria de Justiça de Bezerros 22/08/2023

Caruaru, 05 de setembro de 2023.

Edson José Guerra
2ª Procurador de Justiça Cível

Coordenador das Procuradorias de Justiça Caruaru

Camila Medeiros Rocha
Técnico Ministerial – Área Administrativa

Secretaria das Procuradorias de Justiça  de Caruaru

EDSON JOSE 
GUERRA:1686798

Assinado de forma digital por 
EDSON JOSE GUERRA:1686798 
Dados: 2023.09.05 16:14:56 
-03'00'
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RELATÓRIO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CRIMINAL DE CARUARU

AGOSTO DE 2023

PROCURADORES DE JUSTIÇA

SALDO ANTERIOR
PROCESSOS 
RECEBIDOS

PROCESSOS
DEVOLVIDOS

SALDO ATUAL

OBSERVAÇÕES

PROC.
FÍSICOS PJe’s TOTAL

PROC.
FÍSICOS PJe’s TOTAL

PROC.
FÍSICOS PJe’s TOTAL

PROC.
FÍSICOS PJe’s TOTAL

1ª

MARIA IVANA BOTELHO
COELHO 

- - - - - - - - - - - -
ASSESSORIA

CORREGEDORIA

ANDRÉ FELIPE BARBOSA
DE MENEZES 02 31 33 - - - 02 31 33 00 00 00 CONVOCADO

ANDRÉ SILVANI DA SILVA
CARNEIRO

- - - 02 55 57 01 21 22 01 34 35 CONVOCADO

2ª

ANDRÉA FERNANDES NUNES
PADILHA

- - - - - - - - - - - - ASSESSORIA
TÉCNICA PGJ

EDUARDO LUIZ SILVA
CAJUEIRO 03 16 19 09 46 55 11 53 64 01 09 10 CONVOCADO

3ª
ULISSES ARAÚJO E SÁ 

JÚNIOR - - - 06 47 53 02 11 13 04 38 40

4ª

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO
XAVIER

- - - - - - - - - - - -
SUBPROCURADOR

EM ASS.
ADMINISTRATIVOS

CRISTIANE MARIA CAITANO
DA SILVA

- - - 07 51 58 05 48 53 02 03 05 CONVOCADA

5ª
ANA MARIA DO AMARAL

MARINHO 03 42 45 04 53 57 05 61 66 02 34 36

TOTAL 08 89 97 28 252 280 26 225 251 10 118 126

AGOSTO DE 2023: (07) SETE PROCESSOS REMETIDOS ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA PARA CONTRARRAZÕES DO
MINISTÉRIO PÚBLICO.

PROCESSOS AINDA NÃO DEVOLVIDOS: 

PROCESSO FÍSICO PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA DO ENVIO

567689-7 Promotoria de Justiça de Cachoeirinha 02/08/2023

575911-9 Promotoria de Justiça de Betânia 22/08/2023

554852-5 Promotoria de Justiça de Toritama 22/08/2023

Caruaru, 05 de setembro de 2023.

Edson José Guerra
2ª Procurador de Justiça Cível

Coordenador das Procuradorias de Justiça Caruaru

Camila Medeiros Rocha
Técnico Ministerial – Área Administrativa

Secretaria das Procuradorias de Justiça  de Caruaru

EDSON JOSE 
GUERRA:1686798

Assinado de forma digital por 
EDSON JOSE GUERRA:1686798 
Dados: 2023.09.05 16:14:14 
-03'00'
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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

RELATÓRIO MENSAL DE PROCESSOS Mês: Agosto 2023

PROCURADORES Saldo
(Anterior)

Processos
Distribuídos

Total Processos
Redistribuídos

Processos
Devolvidos

Saldo
(Próximo
mês)

Observação

1º Dr. Mário Germano Palha Ramos*
Dr. Ricardo Van der Linden V. Coelho ( acumulação)

05
00

00
18

05
18

00
00

05
17

00
01

*Licença médica

7º Drª Cristiane de Gusmão Medeiros 00 26 26 00 26 00

8º Drª Andréa Karla M. Condé Freire 00 28 28 00 26 02

10º Dr.Gilson Roberto de Melo Barbosa 14 24 38 00 27 11

12º Dr. Ricardo Lapenda Figueiroa 02 28 30 00 28 02

15ª Dr. Ricardo Van der Linden V. Coelho 00 23 23 00 23 00

TOTAL DA 1ª CÂMARA 21 147 168 00 152 16

3º Dr. Fernando Barros de Lima* 00 23 23 00 23 00 * Coordenador da Procuradoria
Criminal

5º Drª Norma Mendonça G. de Carvalho*
Drª Delane Barros de Mendonça (Convocado)
Dr. José Correia de Araújo (acumulação)

-
01
00

-
00
27

-
01
27

-
00
00

-
01
26

-
00
01

*SubProcurador em Ass. Jurídicos

11º Drª Sineide Maria de B. Silva Canuto 03 29 32 00 28 04

14º Dr. Renato da Silva Filho*
Dr. Fernando Barros de Lima (acumulação)

-
00

-
23

-
23

-
00

-
23

-
00

*Sub Procurador em Ass.
Institucionais

22º Dr. José Correia de Araújo 00 28 28 00 26 02

18ª Drª Giani Maria do Monte Santos 01 25 26 00 21 05

TOTAL DA 2ª CÂMARA 05 155 160 00 148 12

2º Dr. José Lopes de Oliveira Filho 04 33 37 00 33 04

4º Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira 02 37 39 00 38 01

6º Drª Eleonora de Souza Luna *
Drª Laise Tarcila Rosa de Queiroz (acumulação)

00
03

00
34

00
37

00
00

00
31

00
06

* Central de Recursos Criminais

9º Drª Laise Tarcila Rosa de Queiroz 01 36 37 00 37 00

13º Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti*
Drª Andréa Karla M. Condé Freire (acumulação)

00
00

00
33

00
33

00
00

00
33

00
00

*Licença médica

23ª Drª Áurea Rosane Vieira 02 33 35 00 34 01

TOTAL DA 3ª CÂMARA 12 206 218 00 206 12

16ºDrª Adriana Gonçalves Fontes 00 32 32 00 32 00

17º Dr.Carlos Alberto Pereira Vitório 00 26 26 00 26 00

19º Drª Mariléa de Souza C. Andrade 01 28 29 00 29 00

20º Dr. Manoel Cavalcanti de A. Neto 00 31 31 00 30 01

21º Dr. Clênio Valença A. de Andrade *
Drª Mariléa de Souza C. Andrade (acumulação)

00
00

00
23

00
23

00
00

00
23

00
00

* *Aposentadoria Port. 2.227/2023

24ª Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros 00 33 33 00 33 00

TOTAL DA 4ª CÂMARA 01 173 174 00 173 01

TOTAL GERAL 39 681 720 00 679 41

ANEXOS - RELATÓRIO Nº RELATÓRIO MENSAL DE PROCESSOS MÊS: AGOSTO 2023

ANEXOS - RELATÓRIO Nº RELATÓRIO MENSAL DE PROCESSOS MÊS: AGOSTO 2023



AGOSTO DE 2023: (08) OITO PROCESSOS PROCESSOS REMETIDOS ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA PARA
CONTRARRAZÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
PROCESSOS AINDA NÃO DEVOLVIDOS:

APELAÇÃO CRIMINAL PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA DE ENVIO

553450-7 Promotoria de Justiça de Itapetim 06/05/2022

571925-7 Promotoria de Justiça de Jaboatão dos Guararapes 07/12/2022

576152-4 Promotoria de Justiça de Itamaracá 30/01/2023

577456-1 Promotoria de Justiça de Olinda 10/02/2023

570906-8 Promotoria de Justiça de Jaboatão dos Guararapes 28/08/2023

*Observação: Os processos são distribuídos até o último dia útil do mês.

Recife, 11 de setembro de 2023

Fernando Barros de Lima
3º Procurador de Justiça Criminal

Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal

Joselaide Bezerra Nunes
Técnico Ministerial (matr.188.993-1)

Coordenadoria da Procuradoria de Justiça Criminal
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CENTRAL DE RECURSOS EM MATÉRIA CRIMINAL

RELATÓRIO DE AGOSTO DE 2023
Quantitativo de Processos Ingressos na Central de Recursos em Matéria Criminal

Período de 01/08/2023 a 31/08/2023

          

TIPO DE AÇÃO Conv Total

Agravo de Instrumento 0 0 0
Agravo de Execução Penal 12 2 14
Apelação Criminal 572 122 694
Carta Testemunhável 0 0 0
Conf lito de Jurisdição 0 0 0
Correição Parcial 1 0 1
Crimes de Calúnia, Injúria e Difamação 0 0 0
Desaforamento de Julgamento 3 0 3
Embargos de Declaração 3 0 3
Embargos Infringentes e de Nulidade  3 2 5
Exceção de Suspeição 1 0 1
Habeas Corpus 2 0 2
Mandado de Segurança 0 0 0
Reclamação 0 0 0
Recurso em Sent ido Estrito 31 3 34
Representação Criminal 0 0 0
Representação Perda de Graduação 0 0 0
Reexame Necessário 2 0 2
Revisão Criminal 21 2 23

Total 651 131 782

Diver e 
Parc Div

PROCESSOS CONVERGENTES
Processos com redução de pena 83
Ext inção da punibilidade/prescrição 22

PROCESSOS DIVERGENTES
Processos sem os requisitos de admissibilidade recursal 128

RECURSOS INTERPOSTOS
Embargos de Declaração (Dra. Áurea Rosane Vieira) 3

Total 3
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     Planilha 1- Processos Convergentes por Câmaras

  

     Planilha 2- Processos Divergentes/Parcialmente Divergentes por Câmara

TIPOS DE AÇÕES Total

Agravo de Instrumento 0 0 0 0 0 0 0
Agravo de Execução Penal 0 8 1 1 2 0 12
Apelação Criminal 118 115 83 158 98 0 572
Carta Testemunhável 0 0 0 0 0 0 0
Conf lito de Jurisdição 0 0 0 0 0 0 0
Correição Parcial 0 0 0 0 1 0 1
Crimes de Calúnia, Injúria e Difamação 0 0 0 0 0 0 0
Desaforamento de Julgamento 1 0 0 1 1 0 3
Embargos de Declaração 0 0 1 0 1 1 3
Embargos Infringentes  e de Nulidade 0 0 0 0 0 3 3
Exceção de Suspeição 0 0 0 0 1 0 1
Habeas Corpus 0 0 0 1 0 1 2
Mandado de Segurança 0 0 0 0 0 0 0
Reclamação 0 0 0 0 0 0 0
Recurso em Sent ido Estrito 13 8 6 2 2 0 31
Representação Criminal 0 0 0 0 0 0 0
Representação Perda de Graduação 0 0 0 0 0 0 0
Reexame Necessário 0 0 0 0 2 0 2
Revisão Criminal 0 0 0 0 0 21 21

Total Geral 132 131 91 163 108 26 651

1ª  
Câmara

1ª 
Câmara 
Caruaru

2ª 
Câmara

3ª 
Câmara

4ª 
Criminal

Seção 
Criminal

TIPOS DE AÇÕES Total

Agravo de Instrumento 0 0 0 0 0 0 0
Agravo de Execução Penal 1 1 0 0 0 0 2
Agravo Regimental 0 0 0 0 0 0 0
Apelação Criminal 24 40 7 33 17 1 122
Carta Testemunhável 0 0 0 0 0 0 0
Conf lito de Competência 0 0 0 0 0 0 0
Conf lito de Jurisdição 0 0 0 0 0 0 0
Correição Parcial 0 0 0 0 0 0 0
Desaforamento de Julgamento 0 0 0 0 0 0 0
Embargos Infringentes  e de Nulidade 0 0 0 0 0 2 2
Habeas Corpus 0 0 0 0 0 0 0
Mandado de Segurança 0 0 0 0 0 0 0
Recurso em Sent ido Estrito 1 1 0 1 0 0 3
Representação Criminal 0 0 0 0 0 0 0
Reexame Necessário 0 0 0 0 0 0 0
Revisão Criminal 0 0 0 0 0 2 2

Total Geral 26 42 7 34 17 5 131

1ª  
Câmara

1ª 
Câmara 
Caruaru

2ª 
Câmara

3ª 
Câmara

4ª 
Criminal

Seção 
Criminal
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               Planilha 3- Entrada de Processos para Ciência de Acórdãos por Câmara

               Planilha 4: Entrada de Processos para Ciência das Decisões por Câmara

    Planilha 5- Entrada de Processos para Ciência dos Acórdãos e Decisões/Despacho

     Planilha 6- Entrada de Processos para Contrarrazões/Contraminutas aos Recursos.

Ciência do Acórdão Total

Dra. Eleonora de Souza Luna 24 42 7 33 17 5 128
 Dra. Áurea Rosane Vieira 1 0 1 1 0 1 4
Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto 88 80 54 111 75 16 424
Total Geral 113 122 62 145 92 22 556

1ª  
Câmara

1ª 
Câmara 
Caruaru

2ª 
Câmara

3ª 
Câmara

4ª 
Criminal

Seção 
Criminal

Ciência da Decisão Total

Dra. Eleonora de Souza Luna 1 0 0 0 0 0 1
Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto 5 4 3 6 10 1 29
Total Geral 6 4 3 6 10 1 30

1ª  
Câmara

1ª 
Câmara 
Caruaru

2ª 
Câmara

3ª 
Câmara

4ª 
Criminal

Seção 
Criminal

CIÊNCIA DOS ACÓRDÃOS E DECISÕES/DESPACHO Total

Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto 69
Dra. Eleonora de Souza Luna 2

Total Geral 71

Processos para Contrarrazões aos Recursos Total

Contraminuta (Agravo em Recurso Extraordinário) 0
Contraminuta (Agravo em Recurso Especial) 22
Contraminuta (Agravo em Recurso Especial e Extraordinário) 0
Contrarrazões ao Agravo Interno 2
Contrarrazões (Agravo Regimental) 0
Contrarrazões (Recurso Especial) 54
Contrarrazões (Recurso Especial e Extraordinário) 8
Contrarrazões (Recurso Extraordinário) 0
Contrarrazões (Recurso Ordinário) 0
Contrarrazões (Embargos de Declaração) 38
Contrarrazões (Embargos Infringentes) 6

Total 130
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                 Planilha 7-  Saída de Processos com Contrarrazões e Contraminutas aos recursos interpostos

     Planilha 8- Saldo de Processos para Contrarrazões/Contraminutas aos Recursos.

     Planilha 9- Outros (Saída)

       Planilha 10- Processo Judicial Eletrônico – PJe 

Recursos com Contrarrazões e Contraminutas Peças Processos

Contraminuta ao Agravo em Recurso Especial (Dra. Áurea Rosane Vieira) 3 3
Contraminuta ao Agravo em Recurso Especial (Dra. Eleonora de Souza Luna) 1 1

42 42

Contrarrazões ao Agravo Interno (Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto) 2 2
Contrarrazões ao Recurso Especial (Dra. Áurea Rosane Vieira) 1 1
Contrarrazões ao Recurso Especial (Dra. Crist iane de Gusmão Medeiros) 17 17
Contrarrazões ao Recurso Especial (Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto) 24 24

2 1

Contrarrazões aos Embargos de Declaração (Dra. Áurea Rosane Vieira) 2 2

Contrarrazões aos Embargos de Declaração (Dra. Crist iane de Gusmão Medeiros) 8 8

Contrarrazões aos Embargos de Declaração (Dr. Eduardo Luiz Silva Cajueiro) 17 17

24 24

Contrarrazões aos Embargos Infringentes (Dr. Eduardo Luiz Silva Cajueiro) 2 2

3 3

Total 148 147

Contraminuta ao Agravo em Recurso Especial (Dra. Sineide Maria de Barros Silva 
Canuto)

Contrarrazões ao Recurso Especial e Extraordinário (Dra. Sineide Maria de Barros 
Silva Canuto)

Contrarrazões aos Embargos de Declaração (Dra. Sineide Maria de Barros Silva 
Canuto)

Contrarrazões aos Embargos Infringentes  (Dra. Sineide Maria de Barros Silva 
Canuto)

Saldo mês de julho/2023 953

Entrada de Processos para Contrarrazões/Contraminutas aos Recursos em agosto/2023 130

Saída de Processos para Contrarrazões/Contraminutas aos Recursos em agosto/2023 147

Saldo para o mês de setembro/2023 936

Cota 1
Manifestação 2

Total 3

Câmaras Ciência Acórdão
Convergente Diverg/Parcialmente

Recife – Dra. Áurea Rosane Vieira 0 12

377 51

Caruaru - Dra. Áurea Rosane Vieira 0 0

72 13

Total 449 76

Recife – Dra. Sineide Maria de Barros Silva 
Canuto

Caruaru - Dra. Sineide Maria de Barros 
Silva Canuto
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Câmaras Ciência Decisão
Convergente Diverg/Parcialmente

Recife – Dra. Áurea Rosane Vieira 22 1
136 2

Caruaru - Dra. Áurea Rosane Vieira 0 0

23 0

Total 181 3

Recife – Dra. Sineide Maria de Barros Silva 
Canuto

Caruaru - Dra. Sineide Maria de Barros 
Silva Canuto

Recursos Interpostos – Pje
Razões Embargos Declaração (Dra. Áurea Rosane Vieira) 4
Razões Recurso Especial (Dra. Áurea Rosane Vieira) 1

Total 5

Contrarrazões/Entrada – Pje Quant.

Contrarrazões ao Recurso Ordinário 25
Contrarrazões ao Agravo Interno 12
Contrarrazões aos Embargos de Declaração 15
Contrarrazões aos Embargos Infringentes 0
Contrarrazões ao Recurso Especial 19
Contrarrazões ao Recurso Extraordinário 1
Contrarrazões ao Resp e Rext 1

Contraminuta ao Agravo em Recurso Especial 5

0

Total 78

Contraminuta ao Agravo em Recurso Especial 
e Extraordinário 

Contrarrazões/Saída – Pje Quant.

Contrarrazões ao Recurso Ordinário (Dra. Áurea Rosane Vieira) 9
24

Contrarrazões ao Agravo Interno (Dra. Áurea Rosane Vieira) 3
Contrarrazões ao Agravo Interno (Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto) 8
Contrarrazões aos Embargos de Declaração (Dra. Áurea Rosane Vieira) 2

14

1

Contrarrazões ao Recurso Especial (Dra. Áurea Rosane Vieira) 3
9
1

Contrarrazões ao Resp e Rext (Dra. Áurea Rosane Vieira) 1
Contraminuta ao Agravo em Recurso Especial (Dra. Áurea Rosane Vieira) 2

3

Total 80

Contrarrazões ao Recurso Ordinário (Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto)

Contrarrazões aos Embargos de Declaração (Dra. Sineide Maria de Barros Silva 
Canuto)
Contrarrazões aos Embargos Infringentes (Dra. Sineide Maria de Barros Silva 
Canuto

Contrarrazões ao Recurso Especial (Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto)
Contrarrazões ao Recurso Extraordinário (Dra. Sineide Maria de Barros Silva 
Canuto

Contraminuta ao Agravo em Recurso Especial (Dra. Sineide Maria de Barros 
Silva Canuto)
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 Outros/Saída – Pje

                 Planilha 11- Recursos e Contrarrazões/STJ – Dra. Eleonora de Souza Luna

     
       

Planilha 12- Intimações Eletrônicas/STJ – Dra. Eleonora de Souza Luna

Planilha 13- Total de Processos físicos e eletrônicos

               

Recife, 11 de setembro de 2023

SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO
11ª Procuradora de Justiça Criminal

Coordenadora da Central de Recursos em Matéria Criminal

Cotas 6
Manifestação 4
Total 10

Contrarrazões/Impugnações -STJ Total

3

1

3

2

1

1

2

Total 13

Interposição de Agravo Regimental no HC Nº 
830098/PE, Nº 838054/PE, Nº 766350/PE.

Impugnação ao Agravo no Recurso Extraordinário Nº 
2322524/PE
Impugnação ao Agravo Regimental no HC Nº 
834134/PE, Nº 828088/PE, Nº 834905/PE

Impugnação ao Agravo Regimental no ARESP Nº 
2365410/PE, Nº 2372156/PE.

Impugnação aos Edcl no AgRg no ARESP Nº 
2281498/PE.

Contrarrazões ao Recurso Extraordinário Nº 
2286192/PE.

Contrarrazões ao Recurso Ordinário no HC Nº 
818234/PE, Nº 821881/PE

Ciência -STJ
Total

535

Processos   Total

Físicos 782
Eletrônicos Pje 793
STJ (Dra. Eleonora de Souza Luna) 535

Total 2110
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CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU 
 

RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU – 
AGOSTO/2023 

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008) 
 

Promotoria  
de Justiça  

Promotor de Justiça Saldo  
Anterior 

Autos  
Recebidos 

Autos  
Devolvidos 

Saldo 

3ª  MARIANA CÂNDIDO SILVA 
ALBUQUERQUE  

36  75  71  40 

3ª  PAULO DIEGO SALES 
BRITO *  

24  00  02  22 

6ª **  GEORGE DIÓGENES 
PESSOA  

61  275  157  179 

7ª  ARIANO TÉRCIO SILVA DE 
AGUIAR  

00  88  88  00 

7ª/RIACHO 
DAS 

ALMAS 

LUIZ GUSTAVO SIMÕES 
VALENÇA DE MELO  

00  86  86  00 

FEITOS  LEÔNCIO TAVARES DIAS  00  69  69  00 

7ª  PAULO DIEGO SALES 
BRITO ***  

26  00  01  25 

TOTAL  147  493  474  266 

 

* ATRIBUIÇÃO FINDOU EM 21/05/2023  
** O MEMBRO DA 6ª PJ CRIMINAL TEM ATUAÇÃO EXCLUSIVA NO 
NANPP.  
*** ATRIBUIÇÃO FINDOU EM 30/04/2023 
 
 

NANPP Promotor de Justiça Audiências 
ANPP 

designadas 
em 08/2023 

ANPP 
celebrados 

ANPP não 
celebrados (não 
confissão / não 

aceitou 
proposta) 

% de 
ANPP 

realizados 
/nº 

audiências 

6ª  GEORGE DIÓGENES 
PESSOA  

27  27  0  100% 

TOTAL  27  27  0  
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CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU 
 

RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU – JULHO/2023 
(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008) 

  

Promotoria
 de 

Justiça  

Promotor de Justiça Saldo  
Anterior 

Autos  
Recebidos 

Autos  
Devolvidos 

Saldo 

3ª  MARIANA CÂNDIDO SILVA 
ALBUQUERQUE  

45  38  47  36 

3ª  PAULO DIEGO SALES BRITO *  24  0  0  24 

6ª **  GEORGE DIÓGENES PESSOA  71  70  80  61 

6ª **  MARIANA CÂNDIDO SILVA 
ALBUQUERQUE***  

00  185  185  00 

7ª  ARIANO TÉRCIO SILVA DE AGUIAR  00  110  110  00 

7ª / 
RIACHO 

DAS 
ALMAS 

LUIZ GUSTAVO SIMÕES VALENÇA 
DE MELO 

00  112  112  00 

FEITOS  LEÔNCIO TAVARES DIAS  00  106  106  00 

7ª  PAULO DIEGO SALES BRITO ****  26  0  0  26 

TOTAL  166  621  640  147 

 
* ATRIBUIÇÃO FINDOU EM 21/05/2023  
** O MEMBRO DA 6ª PJ CRIMINAL TEM ATUAÇÃO EXCLUSIVA NO NANPP.  
*** SUBSTITUIÇÃO NAS FÉRIAS DO TITULAR GEORGE DIÓGENES PESSOA PELO 
PERÍODO DE 20 DIAS  
**** ATRIBUIÇÃO FINDOU EM 30/04/2023 
 

NANPP Promotor de Justiça Audiências 
ANPP 
designadas 
em 07/2023 

ANPP 
celebrados
  

ANPP não 
celebrados (não 
confissão / não 
aceitou 
proposta) 

% de ANPP 
realizados/nº 
audiências 

6ª  GEORGE DIÓGENES 
PESSOA  

9  9  0  100% 

6ª  MARIANA CÂNDIDO 
SILVA ALBUQUERQUE  

13  13  0  100% 

TOTAL  22  22  0  
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CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA 
 

RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA – 
AGOSTO/2023 

 
(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008) 

 
Promotoria 
de Justiça Promotor de Justiça 

Saldo  
julho/2023 

Autos 
Recebidos 

Autos 
Devolvidos 

Saldo 
Remanescente 

2ª PJ 
Criminal 

CAMILA MENDES DE 
SANTANA COUTINHO 

(titular) 
2 149 151 0 

3ª PJ 
Criminal 

ADEMILTON DAS 
VIRGENS CARVALHO 

LEITÃO 
(designação)¹ 

53 136 174 15 

7ª PJ 
Criminal 

JULIETA MARIA BATISTA 
PEREIRA DE OLIVEIRA 

(titular) 
7 137 128 16 

TOTAL 62 422 453 31 

 
Período de distribuição: 1º a 31/08/2023. 
 

¹Substituição por Designação, desde 1º/06/2023, na 3ª PJC. 
 
 

Obs: Não foram computados neste relatório os feitos afetos ao Juizado 
Especial Criminal da 1ª e 2ª Varas Criminais, também de atribuição das 
2ª, 3ª e 7ª Pj’s Criminais. 
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CENTRAL DE INQUÉRITOS DE JABOATÃO DOS GUARARAPES

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE AGOSTO/2023
(Conforme art. 8º, §3º da RES

Promotorias de Justiça Criminal

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

FEITOS AFETOS À CENTRAL DE 
INQUÉRITOS

 

 

 

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE JABOATÃO DOS GUARARAPES
 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE AGOSTO/2023
(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

 

Promotorias de Justiça Criminal 
Saldo de 

julho/2023 
Autos 

Recebidos 
Autos 

Devolvidos

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL  00  81  

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL  02  85  

PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL  13  77  

FEITOS AFETOS À CENTRAL DE 
INQUÉRITOS  

54  87  

TOTAL  69  330  

  

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE JABOATÃO DOS GUARARAPES 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE AGOSTO/2023 
CPJ nº 004/2008) 

Autos 
Devolvidos 

Saldo 

81  00 

86  01 

90  00 

100  41 

357  42 
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NÚCLEO DE ACORDO DE NÃO 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE AGOSTO/2023

(Conforme art. 8º, §3º da RES

Promotorias de Justiça Criminal

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

FEITOS AFETOS À CENTRAL DE 
INQUÉRITOS

 

 

NÚCLEO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL –

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE AGOSTO/2023

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

 

Promotorias de Justiça Criminal 
Saldo de 

julho/2023 
Autos 

Recebidos 
Autos 

Devolvidos

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL  00  103  

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL  02  99  

PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL  00  94  

FEITOS AFETOS À CENTRAL DE 
INQUÉRITOS  

46  88  

TOTAL  48  384  

– NANPP 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE AGOSTO/2023 

CPJ nº 004/2008) 

Autos 
Devolvidos 

Saldo 

103  00 

101  00 

94  00 

102  32 

400  32 
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